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RESUMO 

A presente pesquisa versa sobre os Partidos Políticos no Foro de São Paulo: Uma Ameaça a 
Segurança Nacional, abordando acontecimentos recentes da vida política brasileira e sul-americana 
que possuem relevância para o tema, ou seja, aqueles que permitem analisar em que medida as 
relações do Partido dos Trabalhadores (PT) no Foro de São Paulo representa uma ameaça à 
segurança nacional, objetivo geral deste trabalho. Para atingir o objetivo geral, objetivos específicos 
foram estabelecidos e distribuídos ao longo do presente trabalho. Os objetivos específicos trazem a 
identificação dos objetivos propugnados pelo Foro de São Paulo e o Partido dos Trabalhadores; a 
identificação das relações de membros do Foro de São Paulo com o crime organizado, em particular, 
com o narcotráfico; a identificação de relações do Partido dos Trabalhadores com o narcotráfico e 
como isso pode se relacionar com esquemas de corrupção e a identificação do papel a ser exercido 
pelas Forças Armadas nesse contexto. Para responder o problema proposto, foi utilizada uma 
pesquisa bibliográfica e documental para a obtenção dos diversos dados do estudo, além de 
fichamentos estruturados para o armazenamento e coleta de informações necessárias ao 
empreendimento deste trabalho acadêmico. Através dos métodos usados pode-se concluir que o 
Partido dos Trabalhadores se configura numa Organização Criminosa (ORCRIM) e que representa 
uma séria ameaça a segurança nacional, pois, motivado pelo modelo gramsciano de revolução 
socialista implementou um esquema que deixou o Estado Brasileiro a beira do fracasso e, em 
consequência, extremamente vulnerável a guerra híbrida. Desta forma, a hipótese da possibilidade de 
o Estado Brasileiro estar próximo de se tornar um Estado fracassado por estar sendo alvo de uma 
guerra híbrida em que o Partido dos Trabalhadores (PT) é instrumento motriz de um modelo de 
revolução socialista gramsciana coordenada pelo Foro de São Paulo, que pode ou não estar sob a 
direção de alguma potência ou entidade global, torna-se bem provável. 


Palavras-chave: Partidos Políticos. Foro de São Paulo. Partido dos Trabalhadores. Organização 
Criminosa. Guerra Híbrida. Narcotráfico. Corrupção. Estado Fracassado. Gramscianismo. Forças 
Armadas. Segurança Nacional. 


ABSTRACT 

This research deals with the Political Parties in the Sao Paulo Forum: A Threat to National Security, 
addressing the recent events of Brazilian and South American political life, which are of interest to the 
theme, that is, those that analyze the extent to which relations The Workers' Party in the São Paulo 
Forum represents a threat to national security, the general objective of this work. To achieve the 
general objective, the objectives must be defined and distributed throughout the present work. The 
specified objectives bring the identification of the objectives proposed by the Sao Paulo Forum and the 
Workers' Party; an identification of the relations of members of the São Paulo Forum with organized 
crime, in particular with drug trafficking; an identification of the Workers' Party's relations with drug 
trafficking and how this can be related to corruption schemes and the identification of the role to be 
played by the Armed Forces in this context. To answer a proposed problem, a bibliographic and 
documentary research was used to use various data from the study, in addition to structured 
documents for the storage and collection of information that can be performed in academic work. 
Through the methods used, it is possible to conclude what is the Workers' Party that constitutes a 
Criminal Organization (ORCRIM) and that represents a serious threat to national security, because it 
is motivated by the social management model of revolution implemented in a scheme that left the 
Brazilian State fails and, as a result, is extremely vulnerable to hybrid war. In this way, a hypothesis of 
the possibility of the Brazilian State being close to becoming a failed state because it is the target of a 
hybrid war in which the Workers' Party is a driving instrument of a model of socialist revolution 
coordinated by the São Paulo Forum that can or not being under the direction of some global power or 
entity is very likely. 


Keywords: Political parties. Sao Paulo Forum. Workers' Party. Criminal Organization. Hybrid Warfare. 
Drug trafficking. Corruption. Failed State. Gramscianism. Armed forces. National security. 
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1 INTRODUÇÃO 


Após o fim da Guerra Fria, uma percepção que já vinha sendo amplamente 
discutida ao longo do século XX, tornou-se consenso entre os estudiosos da paz e 
da guerra: as ameaças a segurança nacional não são mais provenientes 
exclusivamente de outros estados nacionais por meio de suas forças armadas e 
diplomáticas, mas também por intermédio de uma série de atores não estatais. 

Dentre estes atores não estatais destacam-se os grupos terroristas, as 
organizações criminosas e as organizações não-governamentais que desenvolvem 
suas atividades à margem do controle estatal ou que de diversas maneiras 
parasitam a estrutura do estado para alcançarem seus objetivos particulares. 

A este respeito, VISACRO (2019) afirma: 


Muitos governos, a fim de defenderem seus interesses vitais, 
têm estabelecido vínculos perniciosos com atividades 
clandestinas, sobretudo com o terrorismo e o crime 
organizado transnacional. Criam-se, assim, relações obscuras, 
dentro das quais se torna difícil distinguir o quanto o Estado 
explora práticas ilícitas ou, até que ponto, redes criminosas 
utilizam a burocracia governamental. Esse é o caso, por 
exemplo, de narco-Estados e Estados que patrocinam o 
terrorismo. De acordo com os pesquisadores colombianos 
Vicente Torrijos e Luis Fernando Sarmiento, “vários Estados 
estão se servindo do fenômeno dos atores irregulares para 
promover seus interesses e alcançar objetivos estratégicos, de 
ordem política, econômica ou ideológica, criando lógicas de 
conveniência. 

Constata-se, portanto, que alguns governos incorporaram 
deliberadamente a seu “arsenal diplomático”: a corrupção; a 
lavagem de dinheiro; o tráfico de drogas e de armas de fogo; 
o contrabando; a captura de propriedade intelectual; a 
pirataria; a manufatura e o comércio de produtos falsificados 
etc. (VISACRO, 2019, p. 49). 


O cenário atual cada vez mais se caracteriza pelo caráter híbrido das ameaças 
a segurança nacional. HOFFMAN (2014) apresenta a seguinte definição de ameaça 
híbrida: 
Qualquer adversário que emprega simultaneamente uma 
mistura bem adaptada de armas convencionais, táticas 
irregulares, terrorismo e comportamento criminal ao mesmo 


tempo e no mesmo espaço de batalha para alcançar seus 
objetivos políticos (HOFFMANN, 2014). 


Um país que tem se destacado no estudo da guerra híbrida e sua aplicação 
é a Federação Russa. Analisando o emprego da Guerra Híbrida pela Rússia no 
conflito da Ucrânia, CASTRO (2018) aponta as fases estabelecidas pelos russos 
para a condução de uma guerra híbrida estatal: 


1º Fase: adoção da guerra assimétrica não-militar (conciliando 
medidas diplomáticas, ideológicas, psicológicas, econômicas, de 
informação e midiáticas, como parte de um plano para estabelecer 
um clima político, econômico e militar favorável); 


2º Fase: operações especiais (específicas) são empregadas 
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para confundir líderes políticos e militares, por meio de canais 
diplomáticos, mídia, e agências governamentais e militares. 
Isto é feito mediante a divulgação de informes, ordens, 
diretivas e instruções falsas; 


3º Fase: focada na dissimulação, intimidação e ameaça de oficiais 
governamentais e militares, com o objetivo de fazê-los descumprir 
seus deveres; 


4º Fase: propaganda desestabilizadora direta e de alta 
intensidade para disseminar o descontentamento entre a 
população ampliado pela chegada de bandos de militantes 
russos, escalando a subversão; 


5º Fase: estabelecimento de zonas de exclusão aérea sobre o 
país a ser atacado, imposição de bloqueios e emprego 
extensivo de companhias privadas de militares em estreita 
cooperação com unidades armadas de oposição; 


6º Fase: esta inclui o começo da ação militar, a qual é 
precedida por missões de reconhecimento e subversivas em 
larga escala. Comporta todos os tipos, formas, métodos e 
forças, tais como forças especiais, equipes aerotransportadas, 
espaço, rádio, eletrônica, diplomática, inteligência, serviço 
secreto e espionagem industrial; 


72 Fase: combinação de operações de informação dirigidas 
de guerra eletrônica, operações aeroespaciais, operações 
aéreas hostis continuadas, combinadas com o emprego de 
armas de precisão lançadas de variadas plataformas, 
incluindo (artilharia de longo alcance e armas baseadas em 
novos princípios físicos, tais como micro-ondas, raios laser, 
radiação, armas biológicas não-letais); e 


8º Fase: avanço sobre os pontos de resistência 
remanescentes e destruição das unidades inimigas 
sobreviventes por operações conduzidas por unidades de 
reconhecimento para identificar qual unidade inimiga 
sobreviveu, transmitindo suas coordenadas para as unidades 
atacantes de artilharia e mísseis; fogo de barragem por armas 
avançadas será usado para submeter pontos de resistência; e 
a limpeza do território por forças terrestres. (CASTRO, 2018, 
p.31 e p.32). 


O início da ação militar é precedida por ações que basicamente visam a criar 


um ambiente de crise perturbador da paz social. Neste sentido, TORRIJOS, 


SARMIENTO (2017) afirma: 


Nas guerras híbridas, os atores não estatais privilegiam ações 
que gerem impacto psicológico ou que promovam certa 
ideologia particular, sobre as que produzem danos 
consideráveis. Desta forma, buscam debilitar 
progressivamente a sua contraparte e logrando que sua 
superioridade militar não se traduza em vitórias contundentes 
ou definitivas no campo de batalha. 


Nesse sentido, os atores que recorrem a estes modos de fazer 
a guerra não buscam a eliminação do seu oponente, mas sua 
fratura interna, que pode darse nas formas de 
“desestabilização interna, desintegração, perturbação e terror 
massivo, volatilidade econômica, isolamento diplomático”, 
entre outros. (TORRIJOS, SARMIENTO, 2017, p. 57). 


A busca da promoção na sociedade de uma ideologia particular, conforme 


apontado acima, faz-se presente na concepção gramsciana de partido político, 


dado que a sua atuação é fundamental na estratégia de disseminação na mesma, 
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da ideologia socialista com vistas a criação de uma sociedade com esse viés. De 
acordo com CAVALCANTE (2016): 


No pensamento gramsciano, o socialismo é concebido como 
processo histórico a ser construído pelos homens reais, ainda 
nas contradições da sociedade capitalista, numa correlação de 
forças em que “o velho não morreu e o novo não pode 
nascer”. Cabe lembrar que Gramsci foi contemporâneo da 
Revolução Russa de 1917 e buscava, espelhando-se na 
experiência italiana, pensar sua estratégia para o socialismo. 
Para uma ação de tamanha envergadura, é fundamental a 
atuação do partido [...]. (CAVALCANTI, 2016, p 12 e p. 13). 


CAVALCANTE (2016) analisando a centralidade do papel do partido político 
na direção das lutas pela transformação da sociedade e como dirigente coletivo 


responsável pela formação de uma vontade coletiva afirma: 


Para Gramsci, o partido político, como Príncipe moderno, sem 
perder de vista seu caráter jacobino ou revolucionário, tem 
duas tarefas fundamentais: a formação de uma vontade 
coletiva, da qual deve ser o organizador e sua expressão ativa 
e atuante; e uma reforma intelectual e moral, em que seja 
gestada uma nova concepção de mundo. (CAVALCANTI, 
2016, p. 3). 


Portanto, na ótica gramsciana o partido político tem um caráter 
revolucionário e jacobino, ou seja, radical. Esse radicalismo é necessário, pois, 
ainda de acordo com CAVALCANTE (2016): 


Para Gramsci, um partido político é aquele que, em diferentes 
oportunidades e momentos históricos, tem como propósito 
fundamental “fundar um novo tipo de Estado” (CAVALCANTI, 
2016, p. 4). 


Dessa forma, um partido político que assuma a visão de Gramsci, tornar-se- 
á, no atual contexto de guerra híbrida, um vetor de desestabilização social e, em 
consequência, uma ameaça à segurança nacional, pois, por possuir um caráter 
revolucionário, cuja finalidade será fundar um novo tipo de Estado para a 
concretização da estratégia socialista, gerará crises políticas e sociais que farão do 
país alvo propício para a guerra assimétrica não-militar, propaganda 
desestabilizadora direta e de alta intensidade, etc. 


1.1 PROBLEMA 


Desde as manifestações de junho de 2013, como resultado de mais de 
duas décadas de governos de esquerda, o Brasil vive uma forte polarização 
política. A progressiva ascensão da esquerda na política brasileira a partir de 
meados dos anos 90 com as eleições e reeleições de Fernando Henrique Cardoso, 
Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff foi interrompida pelo impeachment desta 
última e eleição do atual presidente da república, Jair Bolsonaro. 


Ao mesmo tempo, o Foro de São Paulo, entidade fundada no início dos 
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anos 90 e que reúne dezenas de partidos e movimentos da esquerda latino- 
americana cresceu em poder e influência na região conseguindo eleger mais de 
uma dezena de presidentes na América Latina, além de inúmeros congressistas e 
governadores locais. 

Paralelamente, o continente e, em particular o Brasil, vivenciou a 
crescente escalada da atuação do crime organizado, sobretudo, do narcotráfico. Os 
índices de criminalidade atingiram níveis aterrorizantes e a decomposição do tecido 


social se fez evidente. 


A partir de 2014, a Operação Lava Jato trouxe à tona parte de um 
gigantesco esquema de corrupção montado pelo Partido dos Trabalhadores como 
forma de angariar recursos para financiar um projeto hegemônico de poder no 
Brasil. Este projeto hegemônico nacional se inclui num projeto de poder continental 
capitaneado pelo Foro de São Paulo. 

A experiência vivida por outros países como Itália, Colômbia e México, por 
exemplo, nos mostra que há uma íntima relação entre corrupção e diversas formas 
de crime organizado, o que inclui o narcotráfico. 

Todo este quadro descrito acima representa um grave perigo para a paz 
social brasileira e, inclusive, tem gerado a necessidade de diversas atuações do 
Exército em ações de garantia da lei e da ordem, ao mesmo tempo que tem levado 
a um maior envolvimento dos militares na política nacional como resposta aos 
anseios de amplos setores da sociedade brasileira. 

Dessa forma, o trabalho se baseará nessas premissas, chegando ao 
seguinte problema de pesquisa: 

Em que medida as relações do Partido dos Trabalhadores no Foro de São 


Paulo representa uma ameaça à segurança nacional? 


1.2 OBJETIVOS 


OBJETIVO GERAL 

- Analisar em que medida as relações do Partido dos Trabalhadores no Foro 
de São Paulo representa uma ameaça à segurança nacional. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Identificar os objetivos propugnados pelo Foro de São Paulo e o Partido dos 
Trabalhadores. 

- Identificar as relações de membros do Foro de São Paulo com o crime 
organizado, em particular, com o narcotráfico. 

- Identificar relações do Partido dos Trabalhadores com o narcotráfico e como 
isso pode se relacionar com esquemas de corrupção. 
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- Identificar o papel a ser exercido pelas Forças Armadas nesse contexto. 
1.3 JUSTIFICATIVAS E CONTRIBUIÇÕES 


Ao se verem definitivamente impedidas de impor seu projeto hegemônico de 
poder, pela via das armas devido a Revolução de Março de 1964, as esquerdas 
brasileiras adotaram o modelo de revolução gramsciana para alcançar tal objetivo; 


Da observação da ocupação de espaços nos meios estudantis, acadêmicos, 
midiáticos, políticos, religiosos, etc. brasileiros, constata-se que esta estratégia das 
esquerdas nacional obteve sucesso; 

A partir do final do século passado, a guerra híbrida tem adquirido cada vez 
mais relevância e este tipo de guerra vai ao encontro do modelo de revolução 
gramsciana; 

Este quadro aponta para um grave risco à segurança nacional, na medida 
em que há a condução de um projeto de poder externo ao Brasil, ao mesmo tempo 
em que podem ser observados traços característicos do fracasso do Estado 
Brasileiro e de guerra híbrida no país. Portanto, a análise dessa conjuntura enseja 


especial atenção pelo Exército Brasileiro. 


2 METODOLOGIA 


Visando a investigar as lacunas no conhecimento acerca das ameaças a 
segurança nacional por conta das relações do Partido dos Trabalhadores no Foro 
de São Paulo, formulou-se o seguinte problema que estará nesta pesquisa: em que 
medida as relações do Partido dos Trabalhadores no Foro de São Paulo representa 
uma ameaça à segurança nacional? 

Parte-se da hipótese de que o Estado Brasileiro está próximo de se tornar 
um estado fracassado por estar sendo alvo de uma guerra híbrida em que o Partido 
dos Trabalhadores é instrumento motriz de um modelo de revolução gramsciana 
coordenada pelo Foro de São Paulo, que pode ou não estar sob a direção de 
alguma potência ou entidade global. 

Para a verificação da hipótese levantada e com o propósito de 
operacionalizar a pesquisa serão adotados os procedimentos metodológicos 
descritos abaixo. 

Primeiramente, a realização de uma pesquisa bibliográfica visando rever a 
literatura acerca do tema em questão. A pesquisa se desenvolveu por meio da 
leitura de livros que se encontram disponíveis para consulta na Biblioteca da ESAO 
ou digitalizados na internet, artigos e trabalhos acadêmicos publicados em revistas 


de instituições militares e civis, nacionais e estrangeiras que analisam aspectos do 
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tema abordado. Recorreu-se também a documentos primários e pronunciamentos 
públicos de figuras importantes para a concretização do presente artigo, bem 
como, notícias publicadas em diversos veículos de imprensa. 

Buscou-se priorizar publicações recentes sobre o tema e de autoria de 
militares brasileiros ou estrangeiros. Quando se recorreu a estudos conduzidos por 
civis priorizou-se aqueles trabalhos publicados em revistas de instituições militares 
ou, então, diretamente relacionados com o tema em questão, ainda que publicados 
em instituições civis. 

No que tange especificamente as notícias publicadas na imprensa, o 
objetivo principal foi tão somente expor o fato publicado na notícia e quando 
julgado conveniente, analisar o comentário do jornalista. 

Por fim, em alguns momentos como forma de melhor entender o que 
realmente significa determinadas expressões e posicionamentos, priorizou-se 
análises de publicações de autores que possuem uma visão ideológica semelhante 
ao dos envolvidos. 

Desse levantamento, destacam-se COSTA (2019), QUADROS (2007), 
SIMÕES (2010), PROCÓPIO FILHO, VAZ (1997), PULIDO (2013), PEDROSA 
(2017), USTRA (2006) e COUTINHO (2002). 


A primeira constatação é de que ainda faltam estudos que analisem o 
problema em sua totalidade, ou seja, com as diversas peças interconectadas e 


encaixadas em seus devidos lugares. 


Adotar-se-á como instrumento de coleta de dados o fichamento de dados 
extraídos de livros, artigos científicos e notícias jornalísticas que versem sobre o 
tema a ser estudado. 

Em seguida, analisar-se-á o material obtido, com a intenção de organizar 
a presente pesquisa numa sequência e concatenação lógica que possa favorecer o 
seu entendimento, respondendo a problematização formulada. 


Por fim, confrontar-se-ão os resultados com a hipótese proposta e os dados 


obtidos na revisão da literatura. 


2.1 REVISÃO DE LITERATURA 


No que tange a interrupção, pela Revolução de Março de 1964, da 
tentativa de imposição do projeto hegemônico das esquerdas brasileiras mediante 
a força das armas, há farta bibliografia. KRAENSKI, PETRILÁK (2017) demonstram 
a atuação do serviço secreto da Tchecoslováquia comunista no Brasil desde o 


começo dos anos 50 e como essa atuação foi seriamente prejudicada pela 
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intervenção militar de 1964. 


AUGUSTO (2001), USTRA (2006), MACIEL, NASCIMENTO (2012) 
expõem a derrota das esquerdas pela Revolução de 1964 e a adoção pelas 


mesmas do modelo de revolução gramsciana. 


COUTINHO (2002) analisa o modelo de revolução gramsciana e sua 
aplicação no Brasil. O autor traz à tona conceitos adotados pelo gramscianismo 
indispensáveis ao entendimento do presente estudo. 


Sociedade civil — Lugar onde as classes subalternas são 
chamadas a desenvolver suas convicções, a formar o 
consenso e a lutar por um projeto hegemônico mais avançado 
(da sociedade como um todo em relação ao estado) que 
poderá levá-las à gestão popular do poder e a inventar os 
termos de uma nova sociedade. (COUTINHO, 2002, p. 11). 


Hegemonia — Condição ou capacidade de influência e de 
direção política e cultural que, por intermédio de organismos 
sociais voluntários (aparelhos privados de hegemonia), um 
grupo social exerce sobre a sociedade civil, que esta exerce 
sobre a sociedade política (estado) e que o partido da classe 
exerce sobre todo o processo revolucionário, sobre a 
Sociedade Civil e sobre a Sociedade Política. (COUTINHO, 
2002, p. 12). 


Estado — Complexas atividades práticas e teóricas com as 
quais a classe dirigente não só justifica e mantém seu domínio, 
mas consegue obter o consenso ativo dos governados. 
(COUTINHO, 2002, p. 15). 


Partido — Organismo que é o centro de direção e instrumento 
ativo do processo revolucionário (transição para o socialismo) e 
que é a expressão de um grupo social (classes subalternas), e 
somente deste grupo.(COUTINHO, 2002, p. 14). 


Consenso -— Conformação coletiva do grupo social 
(concordância e adesão ativas), espontânea e livre, com as 
iniciativas do estado que as propõe como necessárias para 
alcançar os fins que a sociedade pretende. (COUTINHO, 2002, 
p. 13). 


Ainda conforme COUTINHO (2002), o objetivo final da revolução socialista 
gramsciana é a implantação da sociedade comunista e este processo de transição 


é dividido em três fases: 


- Numa primeira fase, econômico-corporativa, organizar o 
partido das classes subalternas, lutar pelo estado democrático 
e pela ampliação das franquias democráticas, abrindo espaço 
para o desenvolvimento da ação política e revolucionária; 


- Numa segunda fase, lutar pela hegemonia das classes 
subalternas sobre a sociedade civil, tornando-a dirigente e 
criando as condições para a tomada de poder; 


- Numa terceira fase, estatal, tomar o poder, impor a nova 
ordem e estabelecer o socialismo, etapa provisória e anterior 
de passagem para o comunismo. (COUTINHO, 2002, p. 20). 
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USTRA (2006) afirma: 


Perdida a referência, a liderança e a orientação político- 
ideológica em âmbito mundial, antes exercidas pelo Partido 
Comunista da União Soviética, partidos e organizações 
marxistas-leninistas da América Latina, capitaneadas pelo 
Partido Comunista Cubano, participaram em 1990, de um 
encontro internacional realizado em São Paulo/SP. 


O encontro, idealizado pelo ditador Fidel Castro e apoiado por 
Luiz Inácio Lula da Silva, contou com a presença de 
representantes de 48 partidos comunistas e grupos terroristas 
estrangeiros. Teve o objetivo de retomar, com outra roupagem 
e outro linguajar, o processo revolucionário no Continente, 
reorganizando e dando vida a uma nova entidade, denominada 
Foro de São Paulo. Tal entidade assumiu a responsabilidade 
que no passado era exercida pelo PCUS, conduzindo no nível 
político-ideológico o processo revolucionário latino-americano, 
cabendo aos governos, partidos e organizações integrantes do 
Foro conduzir e implementar, no nível estratégico, os 
procedimentos, ações e decisões aprovadas. 


Um dos objetivos do Foro é a criação de uma União ou de uma 
Federação das Repúblicas Socialistas da América Latina 
(URSAL). (USTRA p. 553 e 554). 


O mesmo USTRA (2006) apresenta alguns partidos e organizações 


membros do Foro de São Paulo: 


Integram o Foro, entre outros, os seguintes partidos e 
organizações: 


- PT, PPS, PCB, PCdoB e MR-8, todos do Brasil; 


- Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), 
Exército de Libertação Nacional (ELN) e a Aliança Democrática 
— M19, da Colômbia; (USTRA, 2006, p. 554). 


Merece atenção a presença no Foro de São Paulo ao lado do Partido dos 
Trabalhadores, das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), grupo 
guerrilheiro colombiano fundado nos anos 60 do século passado que após a 
dissolução da União Soviética recorreu ao narcotráfico como fonte de 
financiamento para manutenção de suas atividades terroristas. 


Sobre a relação entre as FARC e o narcotráfico, PEDROSA (2017) afirma: 


No que diz respeito à fonte de recursos, houve uma mudança 
substancial no modo de agir da guerrilha. Antes, os grupos 
revolucionários eram financiados pelos países de expressão de 
determinada ideologia. Hoje em dia, utilizam-se de outras 
fontes de recursos, como o crime organizado, produção de 
drogas e tráfico para o financiamento dito “ideológico”. 


Isso pode ser verificado, particularmente, no caso colombiano. 
Depois do fim da União Soviética e da queda do Muro de 
Berlim, o financiamento ideológico minguou até cessar. A fonte 
alternativa de recursos passou a ser, em um primeiro 
momento, prover segurança dos traficantes de drogas. O 
próximo passo foi assumir a produção e a atividade ilícita, 
dominando a maioria das fases do processo e, com isso, 
aumentando substancialmente seus ganhos. (PEDROSA, 
2017, p. 77 e p. 78). 
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PULIDO (2013) expõe a relação das FARC com altas esferas do Partido 


dos Trabalhadores e do governo Lula: 


Em 19 de julho de 2008, na fazenda Hatogrande, ao norte de 
Bogotá, o presidente Alvaro Uribe entregou a seu similar 
brasileiro Lula da Silva, um resumo dos arquivos dos 
computadores de Raúl Reyes, nos quais há sérias provas do 
comprometimento de funcionários oficiais brasileiros com as 
Farc, demonstradas em 85 e-mails, que circularam desde 
fevereiro de 2008, entre Tirofijo, Reyes, o Mono Jojoy, Oliverio 
Medina (padre Camilo), Hermes e José Luis. 


O conteúdo das mensagens, indica que a interação política das 
Farc no Brasil alcançou as mais altas esferas do governo Lula, 
do Partido dos Trabalhadores (PT) ao qual pertence o 
presidente brasileiro, as lideranças políticas e a administração 
da Justiça. Nos e-mails são mencionados cinco ministros, um 
procurador geral, um assessor especial do presidente Lula, um 
vice-ministro, cinco deputados, um vereador e um juiz superior. 
(PULIDO, 2013, p. 230). 


A denúncia de PULIDO (2013), torna-se ainda mais grave ao juntarmos a 


ela diversas notícias veiculadas na imprensa brasileira. O jornalista Renato Souza, 


em notícia de 9 de agosto de 2019, no jornal Correio Braziliense afirma: 


Mensagens de áudio obtidas pela Polícia Federal no âmbito da 
Operação Cravada, deflagrada para desestruturar o núcleo 
financeiro do Primeiro Comando da Capital (PCC) apontam 
ligação entre a facção criminosa e o Partido dos Trabalhadores 
(PT). Nas mensagens, um dos líderes da organização afirma 
que havia diálogo com o PT. 


Outra notícia veiculada pela Record TV em 04 de outubro de 2019 revela 


que o Ministério Público de São Paulo investiga pagamentos do Primeiro Comando 


da Capital a advogados do Partido dos Trabalhadores: 


MP investiga pagamentos de facção a advogados do PT e a 
ONG do Rio de Janeiro 


No último dia 15 de agosto, a polícia prendeu Décio Gouveia 
Luiz, o “Décio Português”, considerado o braço direito de 
Marcola, principal líder da maior facção criminosa do país. 


O celular apreendido com Décio está sendo investigado pela 
polícia e pelo Ministério Público 


O jornalista Cláudio Dantas também noticia pelo portal O Antagonista, em 


19 de fevereiro de 2019: 


Palocci e o PCC 


O Antagonista apurou que uma das partes mais sensíveis da 
colaboração premiada de Antonio Palocci trata de seu 
envolvimento com integrantes de uma rede de lavagem de 
dinheiro usada pelo PCC. 


O esquema envolveu o uso de propina na compra de vários 
imóveis, como um luxuoso apartamento em Moema, registrado 
em nome de uma empresa de Gesmo Siqueira Santos. 
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Seu irmão Gildasio Siqueira Santos, já falecido, foi denunciado 
pelo MP por integrar esquema de lavagem de dinheiro do PCC 
por meio de postos de combustíveis. 


Gildásio foi sócio (e inquilino) de Leonardo Meirelles, também 
sócio do doleiro Alberto Youssef. 


A ligação do PT com as FARC e o PCC merece atenção, pois, a estrutura 

do narcotráfico no Brasil mantém íntima relação com a corrupção governamental. É 
o que afirma PROCÓPIO FILHO, VAZ (1997): 

A estrutura do narcotráfico no Brasil nasceu vinculada ao 


contrabando, à evasão de riquezas nacionais e à corrupção 
governamental. (PROCOPIO FILHO, VAZ; 1997, p. 89). 


De acordo com SIMÕES (2010), os ilícitos transnacionais, dentre os quais 
o narcotráfico, representam uma ameaça às instituições democráticas, pois, esses 
crimes parasitam a estrutura estatal pela corrupção e agem paralelamente ao 
ordenamento jurídico interno e externo. Agindo dessa forma, essas organizações 


criminosas rompem com a ordem social. 


Os ilícitos transnacionais são uma ameaça às instituições 
democráticas, transformando-se em um verdadeiro desafio ao 
ordenamento jurídico interno e externo, tendo em vista que os 
criminosos agem paralelamente, de modo organizado e, por 
vezes, conivente com o Estado, por meio das práticas de 
corrupção. (SIMÕES, 2010, p. 763). 


A cooperação internacional para o combate aos ilícitos 
transnacionais não é somente tarefa dos Estados ou 
organismos internacionais, como apresentada por meio de 
alguns instrumentos normativos, mas também de toda a 
sociedade, pois somente com a conscientização pela ruptura 
da ordem estabelecida por meio desses crimes, é que haverá a 
mudança almejada pela paz dos povos do mundo. (SIMÕES, 
2010, p. 778). 


O alerta emitido por SIMÕES (2010) é preocupante, pois, a operação Lava 
Jato trouxe à tona a relação entre a corrupção no sistema político brasileiro e o 
narcotráfico. Edson Fonseca, em notícia de 15 de maio de 2018, no jornal O 


Estado de São Paulo, escreve: 


PF aponta elos da Operação Lava Jato com o narcotráfico 


Operação Efeito Dominó, deflagrada nesta terça-feira, 15, 
prendeu doleiros, um deles delator, que lavavam dinheiro tanto 
para traficantes como para políticos 


A Operação Efeito Dominó, desencadeada pela Polícia Federal 
na manhã desta terça-feira, 15, apontou uma ligação entre 
envolvidos na Operação Lava Jato e o narcotráfico 
internacional. Foram cumpridos oito mandados de prisão nos 
estados do Rio de Janeiro, Pernambuco, Ceará, Paraíba, Mato 
Grosso do Sul, Distrito Federal e São Paulo. Entre os presos 
está o doleiro Carlos Alexandre de Souza Rocha, conhecido 
como Ceará, que trabalhava para outro doleiro, Alberto 
Youssef, um dos principais personagens da Lava Jato. 


A conexão com os doleiros seria com o traficante Luiz Carlos 
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da Rocha, o “Cabeça Branca”, preso na Operação Spectrum, 
em julho de 2017. O ‘Cabeça Branca’ é considerado um dos 
maiores traficantes do Brasil e tem atuação em diversos 
países. 


A mesma notícia em outro momento afirma: 


De acordo com o delegado Igor Romário de Paula, 
coordenador da Operação Lava Jato em Curitiba, os doleiros 
atuavam como instituição financeira paralela para os dois 
lados. 


“Pessoas no Brasil precisavam de reais para utilizar na 
corrupção política e tinham dólares no exterior. Na outra ponta, 
o traficante precisava de dólares para comprar drogas no 
exterior e tinha dinheiro disponível no Brasil, que precisava ser 
lavado. Estes doleiros aproveitavam o fato de estarem 
exercendo uma atividade legal para lavar o dinheiro do tráfico”, 
explicou o delegado. 


O delegado revela ainda que não há uma estimativa de quanto 
foi o volume de dinheiro movimentado pelo esquema. Foi 
apurado que apenas “Cabeça Branca’ realizou transações 
acima de US$ 138 milhões, ou cerca de R$ 500 milhões. 


“A Polícia Federal espera obter mais detalhes das operações e 
dos valores envolvidos a partir das prisões realizadas”, diz o 
delegado. 


O doleiro 'Ceará' firmou acordo de delação premiada no âmbito 
da Operação Lava Jato com o Ministério Público Federal e 
homologado pelo Supremo Tribunal Federal. 


Na delação, o doleiro disse ter entregue dinheiro em espécie 
para políticos como os senadores Aécio Neves, Fernando 
Collor de Mello e Renan Calheiros. 


A notícia é extremamente relevante por revelar que a relação entre 


narcotráfico e corrupção atingiria membros do alto escalão da política nacional. 


Menciona Aécio Neves, ex-governador de Minas Gerais, ex-presidente da Câmara 


dos Deputados, ex-senador da República e candidato a presidência da República; 


Fernando Collor de Mello, ex-governador do estado de Alagoas, ex-presidente e 


atual senador da República; além de Renan Calheiros, ex-ministro da Justiça, 


senador da República e ex-presidente do Senado Federal. 


Em outra notícia, de 14 de novembro de 2015 da revista Época, Vinicius 


Gorczeski escreve: 


PF prende quadrilha de traficantes que tentou comprar uma 
empresa de Youssef 


A PF suspeita tratar-se Sayyid Hassan Nasrallah, um 
integrante do Hezbollah, o partido islâmico libanês, 
considerado um grupo terrorista pelo governo americano. 
Hicham é visto hoje como suspeito de fazer a ligação entre a 
quadrilha de tráfico de drogas e o grupo terrorista, uma 
associação citada de forma recorrente pelos americanos em 
investigações. 


A PF descobriu que, além das suspeitas de tráfico e terrorismo, 
as andanças de Hicham resvalaram na Operação Lava Jato. 
No ano passado Hicham negociava com Leonardo Meirelles a 
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compra da Labogen, o laboratório farmacêutico devassado pela 
Lava Jato. Sócio da Labogen no papel, Meirelles era laranja do 
doleiro Alberto Youssef, que usou o laboratório para negócios 
sujos com o governo federal e como fachada para lavagem de 
dinheiro. Foram os negócios da Labogen que levaram a PF a 
prender o ex-deputado André Vargas, do PT paranaense. 


A Agência de Notícias da Câmara dos Deputados, em reportagem de 
Antônio Vital, de 13 de agosto de 2015, traz a seguinte informação: 


Depoente diz que esquema de doleiros pode ter sido usado por 
PCC e tráfico de drogas 


Lucas Pacce Jr., acusado de envolvimento no esquema de 
remessa ilegal de dinheiro para o exterior pela Operação Lava 
Jato, admitiu em depoimento à CPI da Petrobrás que o 
esquema de remessa e lavagem de dinheiro do qual participou 
pode ter sido usado também pelo crime organizado. 


Ele disse isso ao responder pergunta do relator da CPI, 
deputado Luiz Sérgio (PT-RJ), a respeito do possível uso do 
esquema dos doleiros Nelma Kodama e Alberto Youssef pela 
organização criminosa PCC e pelo tráfico de drogas. 


“Pode ter sido usado sim. Não é uma situação normal chegar 
dinheiro vivo em notas de R$ 2,00”, respondeu o depoente. Ele 
disse, porém, que não gostaria de se aprofundar nesse 
assunto, mesmo tendo firmado o compromisso de dizer a 
verdade. 


QUADROS (2007) seguindo a esteira de Robert |. Rotberg chama de 
estado fracassado aquele que é incapaz de exercer o monopólio legítimo da força. 
O autor nos apresenta exemplos de veículos de contestação desse monopólio: 


A contestação a tal monopólio provém de guerrilhas, warlords, 
milícias paramilitares, grupos terroristas e ingerências externas, 
fortalecidos pelo ordenamento mundial pós-Guerra Fria, 
promotor de uma internacionalização que vai em detrimento do 
Estado nacional, que cada vez mais perde seu protagonismo 
no campo interno e externo. (QUADROS, 2007, p. 3 e p. 4). 


QUADROS (2007) nos apresenta alguns sintomas da deterioração da 
autoridade de um Estado que culmina em seu fracasso: 


Economicamente, há a queda no padrão de vida, que ocorre 
pelo favorecimento dado pelas elites a alguns grupos, pela 
escassez de investimentos externos, pela redução dos gastos 
do governo com serviços públicos, e pela corrupção galopante. 
No campo político, ocorre a corrosão das geralmente 
incipientes instituições democráticas (ou a subversão da 
tentativa de criá-las), em nome de agrupamento político, 
normalmente um grupo étnico ou tribal, e em detrimento do 
resto da população, por meio da restrição da independência 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do amordaçamento da 
sociedade civil, e do absoluto controle sobre as forças de 
segurança. (QUADROS, 2007, p. 4). 


O mesmo autor pontua as características do estado fracassado: 
Ascensão do número de crimes e da violência política; a perda 
de controle sobre as fronteiras; crescentes hostilidades étnicas, 
religiosas, linguísticas e culturais; ocorrência de guerra civil; o 
uso do terror contra os próprios cidadãos; instituições fracas; 
infra-estrutura deteriorada ou insuficiente; incapacidade de 
recolher impostos sem o uso da coerção; altos níveis de 
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corrupção; sistema de saúde em colapso; níveis crescentes de 
mortalidade infantil e expectativa de vida em queda; severas 
restrições às oportunidades de educação regular; níveis do PIB 
per capita decadentes; inflação galopante; preferência 
generalizada por moedas estrangeiras; e escassez no 
suprimento básico de alimentos. (QUADROS, 2007, p. 4 e p. 
5). 


Já COSTA (2019) nos traz o conceito de guerra híbrida: 


Emprego do poder através de um conjunto de intervenções de 
toda ordem preparada sobre um Estado Nacional, para exercer 
um fim fundamentalmente político. Ou qualquer tipo de 
agressão organizada que procura causar dano a um Estado 
Nacional, buscando desestruturá-lo, transformando-o em um 
estado falido, com o fim de apropriar-se de seu território, e/ou 
de seu imaginário coletivo, e/ou de seus recursos. (COSTA, 
2019, p. 23). 


Ainda de acordo com COSTA (2019): 


A guerra híbrida é um conflito no qual todos os agressores 
exploram todos os modos de guerra, simultaneamente, 
empregando armas convencionais avançadas, táticas 
irregulares, tecnologias agressivas, terrorismo e criminalidade, 
visando desestabilizar a ordem vigente em um Estado 
Nacional. (COSTA, 2019, p. 23). 


Desta forma, dados preliminares apontam para a possibilidade de o 
Estado Brasileiro estar próximo de se tornar um estado fracassado por estar sendo 


z 


alvo de uma guerra híbrida em que o Partido dos Trabalhadores é instrumento 
motriz de um modelo de revolução gramsciana coordenada pelo Foro de São Paulo 


que pode ou não estar sob a direção de alguma potência ou entidade global. 
2.1.1 O PARTIDO DOS TRABALHADORES E O FORO DE SÃO PAULO 


O Partido dos Trabalhadores (PT) foi oficializado como um partido político 
em 10 de fevereiro de 1980, pelo Tribunal Superior da Justiça Eleitoral. O Partido 
apresenta a seguinte definição de si mesmo no art. 1° do seu Estatuto: 


Art. 1°. O Partido dos Trabalhadores é uma associação 
voluntária de cidadãos e cidadãs que se propõem a lutar por 
democracia, pluralidade, solidariedade, transformações 
políticas, sociais, institucionais, econômicas, jurídicas e 
culturais, destinadas a eliminar a exploração, a dominação, a 
opressão, a desigualdade, a injustiça e a miséria, com o 
objetivo de construir o socialismo democrático. 


Alguns meses antes, na sua Carta de Princípios lançada publicamente no 
dia 1º de maio de 1979 faz a seguinte afirmação: 


O PT afirma seu compromisso com a democracia plena, 
exercida diretamente pelas massas, pois não há socialismo 
sem democracia nem democracia sem socialismo. Um 
partido que almeja uma sociedade socialista e democrática 
tem de ser, ele próprio, democrático nas relações que se 
estabelecem em seu interior. 
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Em seu estatuto, o PT afirma ter o objetivo de construir o socialismo 
democrático e em sua Carta de Princípios publicada alguns meses antes, que não 
há democracia sem socialismo. É importante entender em que sentido o partido 
usa a palavra democracia e qual o motivo do partido se propor a lutar por ela. 
FERREIRA (2008) ao abordar a perspectiva de construção da democracia 
socialista afirma: 

guardando as devidas especificidades históricas, Rosa e 
Gramsci percebiam nos Conselhos de Operários e Soldados 
(COS), assim como Lênin nos Sovietes a potencialidade 
para construção de uma democracia socialista, 
democracia essa que se daria a partir das bases, com as 
formas de representação política controladas de baixo, 
como preparação de um poder paralelo ao poder de 
Estado burguês, preparando-se para no momento da 
revolução absorver o comando do Estado na busca do 
controle do poder que a partir de baixo se estenderia a 
todos os órgãos de decisão política e econômica, 
buscando o fimda própria democracia como uma forma 


de transformação geral que leve à extinção do Estado. 
(FERREIRA, 2008, p. 46). 


FERREIRA (2008) explica que a democracia é vista pelos socialistas 
como preparação de um poder paralelo ao poder de Estado burguês que levaria ao 
fim da mesma como uma forma de transformação geral que extinguiria o Estado 
instaurando, então, o mundo comunista. Lutar por democracia é lutar pela 
preparação de um poder paralelo que a extinguirá, em outras palavras, lutar por 


democracia é corroe-la para destruí-la a frente. 


O PT deixa claro que almeja uma sociedade socialista e que tem de ser 
democrático nas relações que se estabelecem em seu interior. Por exclusão, 
levando-se em conta a percepção que o Partido tem de democracia, percebe-se 
que ele não garante uma postura democrática nas relações que se estabelecem 


fora de si mesmo. 


Conforme mencionado na Revisão da Literatura, COUTINHO (2002), nos 
apresenta as fases da revolução socialista gramsciana e deixa ainda mais claro a 
intenção revolucionária socialista e, portanto, anti-democrática na defesa petista da 
democracia: 

- Numa primeira fase, econômico-corporativa, organizar o 
partido das classes subalternas, lutar pelo estado democrático 


e pela ampliação das franquias democráticas, abrindo espaço 
para o desenvolvimento da ação política e revolucionária; 


- Numa segunda fase, lutar pela hegemonia das classes 
subalternas sobre a sociedade civil, tornando-a dirigente e 
criando as condições para a tomada de poder; 
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- Numa terceira fase, estatal, tomar o poder, impor a nova 
ordem e estabelecer o socialismo, etapa provisória e anterior 
de passagem para o comunismo. (COUTINHO, 2002, p. 20). 


O modelo revolucionário gramsciano exposto acima explica a ênfase 
dada pelo PT à defesa da democracia, pois, neste modelo a ampliação das 
franquias democráticas constitui-se na primeira fase da revolução socialista. Não 
se pode perder de vista que de acordo com o PT não há democracia sem 
socialismo, portanto, ampliar as franquias democráticas significa fazer avançar a 


revolução socialista. 


O mesmo modelo explica o motivo de o PT buscar ser democrático nas 

relações que se estabelecem em seu interior. De acordo com COUTINHO (2002), o 
gramscianismo enxerga o partido político da seguinte forma: 

Partido — Organismo que é o centro de direção e instrumento 

ativo do processo revolucionário (transição para o socialismo) e 


que é a expressão de um grupo social (classes subalternas), e 
somente deste grupo.(COUTINHO, 2002, p. 14). 


Portanto, o partido político é o centro da direção e instrumento ativo do 
processo revolucionário socialista ao agir como um intelectual coletivo. 
CAVALCANTE (2016) afirma: 


Os intelectuais assumem função essencial dentro do partido, 
na tarefa de construção de um terreno favorável à formação de 
uma nova vontade coletiva, visto que concebe os intelectuais 
como elaboradores de novas concepções de mundo e de 
organizadores da cultura. (CAVALCANTE, 2016, p. 8). 


Para que esses intelectuais possam cumprir sua missão de 
elaboradores de novas concepções de mundo e de organizadores da cultura é 
preciso um ambiente interno democrático que possibilite o trânsito de idéias. É 
exatamente por isso que o PT garante um ambiente democrático nas relações que 


se estabelecem em seu interior. 


O modelo gramsciano de revolução socialista também fornece a razão 
pela qual o PT não garante uma postura democrática nas relações que se 
estabelecem fora de si próprio. Mais uma vez retornemos a COUTINHO (2002): 


Sociedade civil — Lugar onde as classes subalternas são 
chamadas a desenvolver suas convicções, a formar o 
consenso e a lutar por um projeto hegemônico mais avançado 
(da sociedade como um todo em relação ao estado) que 
poderá levá-las à gestão popular do poder e a inventar os 
termos de uma nova sociedade. (COUTINHO, 2002, p. 11). 


Hegemonia — Condição ou capacidade de influência e de 
direção política e cultural que, por intermédio de organismos 
sociais voluntários (aparelhos privados de hegemonia), um 
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grupo social exerce sobre a sociedade civil, que esta exerce 
sobre a sociedade política (estado) e que o partido da classe 
exerce sobre todo o processo revolucionário, sobre a 
Sociedade Civil e sobre a Sociedade Política. (COUTINHO, 
2002, p. 12). 


Além dos limites do partido encontra-se a sociedade civil que é o local 
em que os intelectuais ideologizados e organizados no partido político terão que lutar 
para conquistar a hegemonia mediante um processo de revolução cultural. Esse 
processo consiste basicamente em, por um lado, disseminar por todos os ambientes 
a ideologia socialista tornando-a naturalmente aceita na sociedade e por outro, fazer 


sumir qualquer oposição a ela. 
Sobre isso, afirma COUTINHO (2002): 


O novo intelectual não é apenas um orador eloquente, o 
eletrizador de multidões, mas aquele que chegou a uma 
concepção humanitária histórica e que se tornou dirigente; 
aquele que orienta, influencia, e conscientiza (especialista + 
político) (COUTINHO, 2002, p. 32). 


O grupo social e o partido que o expressa encontram 
categorias de intelectuais já existentes na sociedade que 
refletem a continuidade histórica ou que representam o grupo 
social dominante. Estes são os “intelectuais tradicionais” cujo 
tipo é vulgarmente reconhecido como cientista, filósofo, literato, 
artista e profissional dos meios de comunicação social, estes 
que se “creem também ser os verdadeiros intelectuais”, como 
diz Gramsci. Os intelectuais tradicionais estão ligados a valores 
e cultura antigos, sem identificação com uma ideologia de 
classe, formando um grupo isolado sem ligação com as 
massas. 


O grupo que luta pela hegemonia e pelo domínio (conquista do 
poder) deve lutar também pela assimilação e conquista 
ideológica dos intelectuais tradicionais. Mais eficaz e mais 
rápida será esta conquista quanto maior for a capacidade de o 
grupo social elaborar simultaneamente os seus próprios 
intelectuais orgânicos. 


O partido político é o organismo que realiza na sociedade civil 
a mesma função do Estado na sociedade política: proporcionar 
a soldagem dos intelectuais orgânicos do partido ou do grupo 
dominante com intelectuais tradicionais. (COUTINHO, 2002, p. 
32). 


É importante ressaltar que o Partido dos Trabalhadores ainda mantém, 
nos dias atuais, o mesmo espírito revolucionário gramsciano. No Caderno de 
Resoluções aprovados em seu 6º Congresso Nacional realizado em julho de 2017, 


lê-se: 


criar as condições políticas, materiais e culturais para o 
nascimento de uma sociedade pós-capitalista, de natureza 
socialista e democrática, constitui a tarefa histórica 
fundamental que norteia o Partido dos Trabalhadores, tal como 
afirmam o Manifesto de Fundação e as resoluções sobre o 
socialismo petista aprovadas no 7º Encontro Nacional (1987), 
no 1º Congresso (1991) e no 3º Congresso (2007). 
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O caráter de vanguarda revolucionária do PT não se restringe ao Brasil, 
mas se arvora por toda a América Latina. Conforme observado durante a Revisão 
da Literatura, USTRA (2006) denuncia: 


Perdida a referência, a liderança e a orientação político- 
ideológica em âmbito mundial, antes exercidas pelo Partido 
Comunista da União Soviética, partidos e organizações 
marxistas-leninistas da América Latina, capitaneadas pelo 
Partido Comunista Cubano, participaram em 1990, de um 
encontro internacional realizado em São Paulo/SP. 


estrangeiros. Teve o objetivo de retomar, com outra roupagem 
e outro linguajar, o processo revolucionário no Continente, 
reorganizando e dando vida a uma nova entidade, denominada 
Foro de São Paulo. Tal entidade assumiu a responsabilidade 
que no passado era exercida pelo PCUS, conduzindo no nível 
político-ideológico o processo revolucionário latino-americano, 
cabendo aos governos, partidos e organizações integrantes do 
Foro conduzir e implementar, no nível estratégico, os 
procedimentos, ações e decisões aprovadas. 


Um dos objetivos do Foro é a criação de uma União ou de uma 
Federação das Repúblicas Socialistas da América Latina 
(URSAL). (USTRA, 2006, p. 553 e 554). 


A denúncia realizada por USTRA (2006) pode ser comprovada 
visitando a página do Foro de São Paulo na internet. Nesta página encontra-se um 
texto de 30 de julho de 2014 intitulado Histórico do Foro de São Paulo. Lê-se no 
texto: 


O Foro de São Paulo se constituiu em 1990, quando partidos 
da América Latina e Caribe se reuniram a convite do Partido 
dos Trabalhadores (PT Brasil), com o objetivo de debater a 
nova conjuntura internacional pós-queda do Muro de Berlim e 
as consequências da implantação de políticas neoliberais pela 
maioria dos governos da região. A proposta principal foi discutir 
uma alternativa popular e democrática ao neoliberalismo, que 
estava entrando na fase de implementação mundial. 


O primeiro encontro foi na cidade de São Paulo, em julho de 
1990, e conseguiu reunir 48 partidos e organizações que 
representavam diversas experiências e matrizes político- 
ideológicas de toda a região latino-americana e caribenha. Foi 
por isso que, no Encontro seguinte realizado na Cidade do 
México em 1991, consagrou-se o nome “Foro de São Paulo”, 
Nesse momento também surgiu a ideia de trabalhar por uma 
maior integração continental através do intercâmbio de 
experiências, discussão das diferenças e busca de consenso 
para as ações das esquerdas na região. 


Os Encontros seguintes reafirmaram a vontade política de 
continuar esta trajetória de diálogo entre as diversas tradições 
de esquerda. Os balanços políticos, ano após ano, mostraram 
a crescente influência dos partidos do Foro de São Paulo na 
região. 
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A participação decisiva do Partido dos Trabalhadores na fundação do 

Foro de São Paulo também se evidencia por meio do discurso do ex-presidente da 

república Luiz Inácio Lula da Silva por ocasião do aniversário de 15 anos de 

fundação do Foro, em 02 de julho de 2015. A íntegra do discurso encontra-se 

disponível na página da internet da Biblioteca da República. O ex-presidente Lula 
afirma: 

E eu queria começar com uma visão que eu tenho do Foro de 

São Paulo. Eu que, junto com alguns companheiros e 

companheiras aqui, fundei esta instância de participação 

democrática da esquerda da América Latina, precisei chegar à 


Presidência da República para descobrir o quanto foi 
importante termos criado o Foro de São Paulo. 


É importante não perder de vista que na ótica petista consagrada em 
sua carta de princípios ainda em vigor nos dias de hoje, não existe democracia sem 
socialismo, portanto, defender e fomentar a democracia implica em defender e 
fomentar o socialismo. Ao mesmo tempo é preciso considerar que como já visto, a 
democracia é vista pelos socialistas como preparação de um poder paralelo ao 
poder de Estado burguês que levaria ao fim da mesma como uma forma de 
transformação geral que extinguiria o Estado instaurando, então, o mundo 
comunista. Lutar por democracia é lutar pela preparação de um poder paralelo que 
a extinguirá, em outras palavras, lutar por democracia é corroe-la para destruí-la a 
frente. Igualmente importante é observar que o Foro de São Paulo parece assumir, 
em âmbito continental, a concepção gramsciana de partido político, ou seja, um 
centro da direção e instrumento ativo do processo revolucionário socialista que age 
como um intelectual coletivo. Tal percepção é confirmada em outro trecho do 
mesmo discurso do ex-presidente Lula: 

Eu tenho feito questão de afirmar, em quase todos os 
pronunciamentos, que a coisa mais importante que um 
governante pode fazer é estabelecer um novo padrão de 
relação entre o governo e as entidades da sociedade civil 


organizada. E consolidar, de tal forma, que isso possa ser 
duradouro, independente de quem seja o governo do país. 


Com palavras próprias, o ex-presidente Lula menciona a necessidade 
de conquista da hegemonia para posterior alcance daquilo a que Gramsci chama 
consenso, pois, uma vez obtido o consenso não importa qual governo esteja no 
poder, a execução das pautas revolucionárias socialistas serão implementadas 
mesmo que inconscientemente por eles e a revolução adquire, a partir de então, 
um caráter duradouro. COUTINHO (2002) nos apresenta o conceito de consenso 


na ótica revolucionária gramsciana: 
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Consenso -— Conformação coletiva do grupo social 
(concordância e adesão ativas), espontânea e livre, com as 
iniciativas do estado que as propõe como necessárias para 
alcançar os fins que a sociedade pretende. (COUTINHO, 2002, 


p. 13). 


A Declaração Final do primeiro encontro do Foro de São Paulo deixa 


claro o ideal socialista da entidade: 


Nós, organizações políticas reunidas em São Paulo, 
encontramos um grande alento — para reafirmar nossas 
concepções e objetivos socialistas, antiimperialistas e 
populares — [...] 


Nesse marco renovamos hoje nossos projetos de esquerda e 
socialistas. 


O mesmo ideal socialista continua presente no Foro de São Paulo. A 


Declaração Final do 23º encontro do Foro realizado em 2017, na cidade de 


Manágua, Nicarágua, afirma: 


Neste momento decisivo para nosso continente enfrentaremos 
o desafio de aprofundar os processos de mudança em marcha 
como única maneira de derrotar a ofensiva da direita e o 
imperialismo, fiéis a nossa luta pela paz, pela democracia e 
pelo socialismo [...] 


Por fim, chama atenção a Declaração Final do 21º Encontro do Foro de 


São Paulo realizado na Cidade do México entre 29 de julho e 1º de agosto de 


2015. 


Do ponto de vista da unidade e integração latino-americana, 
assim como das relações Sul-Sul, é importante atuar com 
maior pró-atividade no fortalecimento de todos os mecanismos 
de integração e fóruns políticos regionais como a UNASUL e a 
CELAC — o instrumento de diálogo da América Latina e Caribe. 
Do mesmo modo, no Mercosul, assim como na Area 
Complementar estabelecida entre eles, a ALBA, 
PETROCARIBE e CARICOM, que juntos constituem a quarta 
economia do mundo. Neste sentido, o FSP deve avançar em 
propostas concretas que consolidem estes processos de 
integração e, quando estes mecanismos de integração 
propõem a constituição de parlamentos, defendemos que 
sejam de composição plural. Não obstante, entendemos ser 
imprescindível a coordenação e o intercâmbio entre os 
parlamentares pertencentes aos partidos membros do FSP. 


É preciso estar atento a essa integração e espécie de parlamento 


continental, pois, justamente uma das denúncias apresentadas por USTRA (2009) 


é a de que o Foro de São Paulo tem como um de seus objetivos a criação de uma 


União ou de uma Federação das Repúblicas Socialistas da América Latina. 


Considerando que o Foro de São Paulo assume a concepção 


gramsciana de partido político continental e que, portanto, se propõe a conduzir a 
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revolução socialista a nível continental, a UNASUL pode vir a se constituir no 
estado supranacional latino-americano a ser dirigido pelo Foro de São Paulo para a 
concretização, a nível continental, da terceira fase da marcha revolucionária de 
Gramsci, descrita abaixo por COUTINHO (2002): 


- Numa primeira fase, econômico-corporativa, organizar o 
partido das classes subalternas, lutar pelo estado democrático 
e pela ampliação das franquias democráticas, abrindo espaço 
para o desenvolvimento da ação política e revolucionária; 


- Numa segunda fase, lutar pela hegemonia das classes 
subalternas sobre a sociedade civil, tornando-a dirigente e 
criando as condições para a tomada de poder; 


- Numa terceira fase, estatal, tomar o poder, impor a nova 
ordem e estabelecer o socialismo, etapa provisória e anterior 
de passagem para o comunismo. (COUTINHO, 2002, p. 20). 


2.1.2 AS RELAÇÕES DE MEMBROS DO FORO DE SÃO PAULO COM O CRIME 
ORGANIZADO, EM PARTICULAR, COM O NARCOTRÁFICO 


USTRA (2006), já mencionado na Revisão da Literatura apresenta o 
PT e as FARC lado a lado no Foro de São Paulo. A presença das FARC nos 
encontros do Foro de São Paulo é confirmada por Raul Reyes, um dos líderes da 
guerrilha colombiana. Em entrevista concedida ao jornalista Fabiano Maisonnave 
do jornal Folha de São Paulo, publicada em 24 de agosto de 2003, Reyes afirma: 


Folha de São Paulo — O sr. Conheceu Lula? 


Reyes — Sim, não me recordo em que ano, foi em San 
Salvador, em um dos Foros de São Paulo. 


Folha de São Paulo — Houve uma conversa? 


Reyes — Sim, ficamos encarregados de presidir o encontro. 
Desde então, nos encontramos em locais diferentes e 
mantivemos contatos até recentemente. Quando ele se tornou 
presidente, não pudemos mais falar com ele. 


No dia 2 de março de 2008, em seu programa na emissora Venezolana 
de Televisión, Aló Presidente, Hugo Chavez diz ao comentar a morte do narco- 
guerrilheiro colombiano Raul Reyes: 


Recebi o convite para assistir, em 1995, ao Foro de São Paulo, 
que se instalou naquele ano em San Salvador. [...] Naquela 
ocasião conheci Lula, entre outros. E chegou alguém ao meu 
posto na reunião, a uma mesa de trabalho onde estávamos em 
grupo conversando, e lembro que colocou sua mão aqui [no 
ombro esquerdo] e disse: “Cara, quero conversar com você”. E 
eu lhe disse: ‘Quem é você? “Raul Reyes, um dos 
comandantes das Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia”. Nós nos reunimos nesta noite, em algum bairro 
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humilde lá de El Salvador. [...] E então se abriu um canal de 
comunicação [...] 


z 


O ex-presidente e atual senador da Colômbia, Álvaro Uribe, denunciou 
a participação de lideranças das FARC na 25º edição do Foro de São Paulo 
realizada em 2019 na cidade de Caracas, Venezuela. A Agência EFE, em 25 de 


julho de 2019, registrou o discurso do ex-presidente: 


“Por que não dizem ao país onde estão Iván Marquez, (Jesús) 
Santrich e “El Paisa’ (apelido de Hernán Darío Velásquez), 
quem eles são e que hoje estão no Foro de São Paulo em 
Caracas? Digo isso porque há informações sérias sobre isso”, 
afirmou Uribe em discurso durante um evento para discutir a 
democracia na Colômbia. 


A participação das FARC no Foro de São Paulo é preocupante porque 
a guerrilha colombiana tem profundo envolvimento com o narcotráfico, conforme já 
levantado na Revisão da Literatura por PEDROSA (2017). 


PULIDO (2018) aborda mediante farta documentação a progressiva 
imersão das FARC no narcotráfico: 


Onze anos depois, em 1993, a oitava conferência das Farc, 
definiu novas diretrizes para incrementar as finanças a partir do 
narcotráfico. 


Além do nome eufemístico de imposto de guerra ou grama, os 
guerrilheiros começaram a cobrar pedágios nos rios e estradas, 
pedágio por aterrisagem ou decolagem de aeronaves em pistas 
clandestinas, taxas por cada um dos insumos para o 
processamento da coca que ingressavam na zona, taxas por 
cada trabalhador nos laboratórios, porcentagens pelas vendas 
em comissariados clandestinos, pagamento de contribuição 
exigido de cada prostituta, etc. 


Na mesma época, os filhos dos guerrilheiros comunistas da 
década dos anos 60 que haviam estudado na União Soviética, 
criaram as ONGs da Frente Internacional das Farc e Raúl 
Reyes se instalou na Costa Rica, de onde por meio de 
funcionários oficiais cubanos, contactou delinquentes 
mexicanos, salvadorenhos, dominicanos, jamaicanos e 
guatemaltecos, para abrir novas rotas para a droga enviada 
pelas Farc até os Estados Unidos e Europa. (PULIDO, 2018, p. 
83 a 85). 


Outro membro do Foro de São Paulo é o Movimento al Socialismo 
(MAS), partido político do ex-presidente da Bolívia, Evo Morales. O MAS é um dos 
três partidos políticos bolivianos que constam na página do Foro de São Paulo 
como membro da entidade: 


Miembros del Foro de São Paulo ordenados por países: 


Bolivia 
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1. Movimiento al Socialismo 


É importante registrar que o MAS tem suas origens na organização dos 


cocaleiros, produtores da folha de coca, da região do Chapare, sob a liderança de 
Evo Morales. STIPPEL, MORENO (2018) pontuam que foi justamente Morales 


quem celebrou, em nome dos sindicatos dos cocaleiros, durante o governo do 


presidente Carlos Mesa, o Convênio de Chapare em 2004. 


A mudança de direção da política antidrogas começou com o 
governo de Carlos Mesa Gisbert (2003-2005), quando esse 
concluiu com os sindicatos de produtores o Convênio do 
Chapare em 2004. Um acordo que autorizava o cultivo de um 
cato — cerca de 1.600 metros quadrados — de coca por família 
sindicalizada dentro dos territórios das seis federações 
camponesas dessa região. Além disso, foram tolerados 18 
mercados primários de coleta e venda permitindo a sua 
comercialização no mercado nacional de colheita. Foi Evo 
Morales, o líder dos cocaleiros, quem firmou o convênio 
mediante o qual se chega a um acordo com o governo. 


Os governos de Morales produziram uma mudança significativa na 


política anti- drogas do governo boliviano, STIPPEL, MORENO (2018) enumeram- 


nas: 


Em março de 2006, o novo governo criou um Vice-Ministério da 
Coca e Desenvolvimento Integral encarregado de “propor, 
coordenar e implementar políticas de industrialização, 
comercialização, uso benéfico medicinal, cultural e exportação 
legal da folha de coca” e de “formular a implementar políticas 
de desenvolvimento integral e sustentável das regiões 
produtoras de coca”. 


Em 2007, o CONALTID publicou “a sua Estratégia de luta 
contra o narcotráfico e revalorização da folha de coca 2007- 
2010”, que descreve a mudança de paradigma da nova política 
anti-narcotráfico. Morales explica na apresentação do relatório: 
“propomos a estabilidade e controle dos cultivos de coca em 
uma faixa que permita níveis dignos de sobrevivência para os 
produtores cocaleiros”. A instituição alega que é necessário 
acabar com as políticas “impostas de fora” para poder “reduzir 
o potencial de produção de cocaína na Bolívia através de 
medidas de controle social das culturas, interdição do 
narcotráfico e ações de prevenção”. Com a nova estratégia, 
CONALTID no propõe legalizar diretamente o “cato” de coca, 
mas “racionalizar, estabilizar e controlar a produção da folha de 
coca a um nível sustentável”. Estratégia a ser implementada 
com participação social, sendo o cato a “base da 
racionalização”. O CONALTID considera assim que “um terço 
de um campo de futebol permite segurança e previsibilidade 
aos produtores, e bases para a ação concentrada”. 


A nova estratégia gerou preocupação em alguns organismos 
internacionais que temiam que a Bolívia descumprisse as 
convenções internacionais sobre o assunto. 


A expulsão da DEA, organismo percebido como o braço direito 
da embaixada dos Estados Unidos. No final de 2008, Evo 
Morales suspendeu todas as atividades da DEA na Bolívia, 
acusando-a de apoiar atividades subversivas contra seu 
governo que promoviam um “golpe civil” na Bolívia, segundo 
suas próprias palavras. 
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Em 2010, se criou o Conselho Nacional de Revalorização, 
Produção, Comercialização e Industrialização da Folha de 
Coca (CONCOCA) que se converteu no organismo máximo 
para a definição e execução das políticas de revalorização, 
industrialização e comercialização da folha de coca. 


Promulgação da Lei Geral da Coca em março de 2017. (STIPPEL, 
MORENO, 2018, p. 283 e p. 284). 


A Lei Geral de Coca merece uma atenção especial por ser bastante 
controversa. Em seu artigo 13 estipula as várias formas admitidas para o uso da 
folha de coca: mastigação, em rituais, na medicina, na alimentação, em 
investigações científicas e industriais. No que tange as punições para aqueles que 
descumprirem as normas estabelecidas sobre a produção, porte, comercialização e 
transporte da folha de coca, em seu artigo 28 prevê somente sanções 
administrativas e não penais. 

A nova lei em seu artigo 27 obriga o Estado Boliviano a promover em 
todos os âmbitos uma modificação das Convenções Internacionais no sentido de 
despenalizar a coca e abrir mercados de produtos industrializados para ela. 

A reorientação da política anti-drogas de Morales, de alguma forma em 
maior ou menor grau, atende interesses do narcotráfico. Esse fato não passou 
desapercebido pelo governo norte-americano que ainda na administração Obama, 
em 15 de setembro de 2014 emitiu a Presidential Determination Nº 2014-15. De 
acordo com o documento: 


Nos termos da Seção 706(2)(A) da FRAA, Eu declaro a Bolívia, 
Burma, e Venezuela como países que comprovadamente tem 
falhado nos últimos 12 meses em cumprir seus compromissos 
de acordo com os tratados internacionais de combate aos 
narcóticos e na tomada de medidas estabelecidas na seção 
489(a)(1) da FAA. 


No mesmo documento o governo norte-americano apresenta as 
justificativas para a afirmação de que o governo boliviano falha no combate ao 
narcotráfico. 


A Bolívia não manteve controles adequados sobre os 
mercados lícitos de coca para impedir o desvio para a 
produção ilegal de narcóticos, nem fechou os mercados ilegais 
de coca. A Bolívia também falhou em desenvolver e executar 
uma estratégia nacional de controle de drogas. Ao contrário de 
outros países produtores de coca, a Bolívia não implementou 
muitos dos controles exigidos pela ONU sobre a coca. 


Ao mesmo tempo, a Bolívia continua a promover o cultivo e a 
comercialização mundial de produtos de folhas de coca, 
contrariando as premissas fundamentais nas Convenções e 
nas próprias diretrizes bolivianas. Dado o número substancial 
de áreas de coca cultivadas na Bolívia, a dificuldade do país 
em policiar a coca ilegal e o desvio de mercados de coca lícitos 
para ilícitos, esta reserva incentiva o crescimento da produção 
de coca ao promover o cultivo e a comercialização, 
complicando ainda mais a situação ao distinguir coca cultivada 
ilegalmente e legalmente. 
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As políticas e ações do governo boliviano não estão alinhadas 
com os padrões internacionais de controle de drogas. Tais 
políticas incluem a promoção pela Bolívia da idéia de que a 
folha de coca pode ser usada geralmente para produtos 
comerciais, bem como seu subsídio a 20.000 hectares de 
cultivo legal, 8.000 hectares acima do limite de 12.000 
estabelecido pela lei do país e aproximadamente 6.000 a mais 
do que a União Européia determinou ser necessário para as 
necessidades de consumo da Bolívia. 


É importante assinalar que os motivos apontados pelos norte- 
americanos para a não efetividade do governo boliviano no combate ao 
narcotráfico estão diretamente relacionadas com as mudanças efetivadas por 


Morales em seus governos. 


O que é o cartel das Estrelas? 


- Uma organização narcotraficante que opera no departamento 
de Santa Cruz, controlada por membros das Forças Armadas e 
da Polícia Nacional da Bolívia e encabeçada pelo ministro da 
Presidência, Juan Ramón Quintana. Este, segundo minhas 
fontes, controla vários aeroportos clandestinos na fronteira com 
o Brasil para exportar cocaína. 


Como funciona o cartel? 


- Cada agricultor comunitário tem legalizado o cultivo de 1.600 
metros quadrados de coca, mas nada dessa coca vai ao 
mercado mastigável. E grossa, amarga e provoca vômitos. 
Tem alto teor de alcaloide, portanto, 100% do cultivo se destina 
a fabricação de cocaína. Vários comunitários têm me informado 
de tudo o que acontecia dentro do Chapare, onde as forças de 
segurança não têm recursos, é controlada pelos fabricantes de 
cocaína, que estão organizados em sindicatos, uma 
organização criminosa muito grande. Bolívia está infestada de 
fábricas de cocaína nas zonas indígenas, como Qaqachaka. 


Em entrevista ao jornalista Duda Teixeira, da Revista Veja, publicada 
em 29 de abril de 2015, o Coronel Cardona reitera sua denúncia e acusa o 
presidente boliviano Evo Morales e outros altos membros da política do país, de 


envolvimento no cartel de las estrelas: 


Qual é o conteúdo do relatório que o senhor enviou ao 
Comando do Exército boliviano em fevereiro? 


Escrevi sobre os aviões militares venezuelanos que aterrissam 
no aeroporto internacional de Chimoré, na região de Chapare, 
e descarregam armamento militar, como fuzis Kalashnikov e 
mísseis antiaéreos. Depois, essas aeronaves são carregadas 
com cocaína da Bolívia e do Peru e voam até o aeroporto 
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venezuelano de Maiquetía. 


Lá, a carga é transferida para aviões do Irã, de Cuba e da 
Líbia. Depois, a cocaína segue até a Europa e os Estados 
Unidos. Quem toma conta disso na Bolívia é Juan Ramón 
Quintana (ministro da Presidência), Alvaro García Linera (o 
vice-presidente) e Raúl García Linera, seu irmão. 


O presidente Evo Morales está envolvido? 


Morales vai ao aeroporto de Chimoré com a finalidade de fazer 
negócios quase todos os sábados, desde 2011. As pessoas o 
recebem e ele fala com gente do governo da Venezuela. E tudo 
um negócio entre Morales e Maduro. O aeroporto é controlado 
pelos grupos municipais. As Forças Armadas não entram. 


CHRISTINO, TOGNOLLI (2017) narram a delação de Marcos Willians 


Herbas Camacho, o Marcola, um dos cabeças do Primeiro Comando da Capital. 


Marcola menciona a relação do PCC com o narcoestado boliviano encabeçada 


pelo ex-presidente do país: 


HC — Ele tem família lá. E a família dele está muito perto do 
Evo, politicamente falando. Então, para a organização do Evo, 
o PCC tem virado um parceiro incrivelmente conveniente. 
Inclusive eu posso te falar hoje que provavelmente uns 60% a 
70% da logística que a organização do Evo utiliza pra levar a 
cocaína até os mercados europeus é fornecida pelo PCC. O 
PCC seria, numa equivalência, simplesmente por ser um 
exemplo pedagógico, uma UPS ou o Sedex da organização do 
Evo. Só que a organização do Evo é uma organização 
corporativa, e trata organizações como o PCC como se fossem 
iguais, é representante credenciada pela organização do Evo, 
em que o embaixador da República Federativa do Brasil tem no 
nível formal. Você chega lá em La Paz e o sistema é 
concessional. Você chega lá, você faz parte do PCC, você 
apresenta suas credenciais. Fala “Olha, eu tô aqui porque o 
Marcola me enviou”, eles conferem se tudo bate, então eles 
falam “Olha, então tá certo, o que você quer?”. Você fala 
quanto quer, você onde que você quer, você fala se quer 
participar do processamento, se você quer participar do refino... 
é como se estivesse dentro de uma multinacional. Para você 
ter alguns nomes, o Evo Morales é o rosto, é a face política do 
movimento. Mas, junto com o Evo, tem um cara, o sobrenome 
dele é Cáceres. Ele sempre esteve formalmente como vice- 
ministro do regime da coca, é o único membro do gabinete do 
Evo que nunca foi mexido. Ele sempre está ali. Se você olhar 
no cronograma do governo, parece um vice-ministério. Esse 
cara controla a produção de coca de pasta-base, o refino de 
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cocaína, inclusive a produção de crack que é feita na Bolívia. 
Ele sabe quantos quilos de coca se movimentam desde o 
Chapare para um laboratório [...] 


HC — [...] Inicialmente, as Farc foram trazidas para a Bolívia 
pela organização do Evo para treinamento, para um potencial 
uso como guerrilha. Depois, como você leu, a organização do 
Evo discutiu o assunto e decidiu usar força militar só para 
proteger as fontes do poder econômico, do poder financeiro. 


[...] o modelo boliviano é um modelo mais bem sucedido 
porque não pretende uma vitória do tipo militar. Pretende 
através do uso do lucro da atividade criminosa empoderar, 
fazer a atividade política muito mais fácil. (CHRISTINO; 
TOGNOLLI, 20, p. 205 e 206). 


Em 26 de fevereiro de 2011, o portal de notícias G1 noticiou a prisão, 
no Panamá, em operação conjunta da polícia panamenha com a agência 
antidrogas dos Estados Unidos (DEA), do General boliviano René Sanabria 
Oropeza, ex-chefe da Força Especial de Combate ao Narcotráfico, o mais elevado 
cargo na repressão ao tráfico e a produção de drogas na Bolívia. Aquela altura, O 
General era assessor de Inteligência do Ministério do Interior. 


O general René Sanabria Oropeza, ex-chefe do serviço de 
combate às drogas e atual assessor de Inteligência do governo 
do presidente boliviano, Evo Morales, foi preso no Panamá por 
narcotráfico e entregue aos Estados Unidos, informou nesta 
sexta-feira um oficial da polícia panamenha. 


“Há dois dias, foi detido aqui no Panamá graças ao esforço 
conjunto da Polícia Nacional e da agência antidrogas dos 
Estados Unidos (DEA)”, disse o oficial, que pediu para não ser 
identificado. 


“Este senhor, com patente de general, chamado René 
Sanabria Oropeza, foi entregue às autoridades americanas e 
neste momento está na cidade de Miami, sob a custódia 
americana”. 


As denúncias apresentadas pelo Coronel Germán Cardona; a delação 
de Marcola; a política anti-drogas e de apoio aos cocaleiros, principal base de 
sustentação política do MAS, adotada por Morales; as prisões e investigações de 
nomes do alto escalão da política boliviana e próximas ao presidente pela DEA, 
indicam que se constituiu na Bolívia durante a gestão Evo Morales um 


narcoestado. Tal indício é reforçado quando comparamos o histórico recente 
boliviano do MAS com o histórico colombiano das FARC. 


2.1.3 RELAÇÕES DO NARCOTRÁFICO E CORRUPÇÃO COM O PARTIDO DOS 
TRABALHADORES 


PULIDO (2013), já mencionado na Revisão da Literatura, expõe a 
relação de altas esferas do Partido dos Trabalhadores e do governo Lula com as 
FARC. 
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Convém reforçar que como já visto, as FARC e o PT, estão unidos no 
Foro de São Paulo. A ligação entre ambos é importante por conta do envolvimento 
das FARC com o narcotráfico. Em matéria de 4 de março de 2017 na Revista Veja, 


o jornalista Renato Onofre veicula: 


Desde que jogou a toalha e desistiu de negar as acusações da 
Lava-Jato, a Odebrecht, maior empreiteira do Brasil, confessou 
crimes de arrepiar. Na toada de ilegalidades, acabou aceitando 
até embrenhar-se, literalmente, na selva do crime. A 
empreiteira deu dinheiro às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc) durante os últimos vinte anos em troca de 
“permissão” para atuar nos territórios dominados por elas. Os 
pagamentos, que começaram a ser efetuados nos anos 1990 e 
variavam de 50.000 a 100.000 dólares por mês, foram 
informados à Procuradoria-Geral da República. 


Essa notícia acende um alerta vermelho, pois, a operação Lava Jato 
trouxe à tona um esquema bilionário de corrupção ligando o PT com a empreiteira 
Odebrecht. Esse esquema se expandiu para vários países latino-americanos e 
africanos. No meio de todo o enrolo, há inclusive a denúncia de atuação do ex- 
presidente Lula como lobista da construtora no exterior e em países que incluem a 


Colômbia. A Revista Época em reportagem de 19 de julho de 2015 informa: 


Em junho, ÉPOCA revelou que Lula e Alexandrino Alencar, 
lobista da Odebrecht e ex-diretor da companhia, preso na Lava 
Jato, estiveram juntos em viagens para o Panamá, Colômbia, 
Peru, Equador, Portugal, Angola e Gana, segundo relatório da 
Polícia Federal, além de Cuba e Guiné Equatorial. A 
construtora possui obras nesses países, sendo algumas 
financiadas pelo BNDES. 


Na Colômbia, a Odebrecht fez parte do consórcio que recebeu a 
concessão para a execução das obras do Setor 2 da Rota do Sol, um projeto que 
liga as localidades de Puerto Salgar (Cundinamarca) e San Roque (Cesar). O 
contrato entre o consórcio da Odebrecht e o Instituto Nacional de Concessões 
(INCO) da Colômbia foi assinado em dezembro de 2009, durante o governo do ex- 
presidente Lula e anulado por ordem da Justiça colombiana devido a fraude na 
licitação conforme pode-se observar no comunicado da Agência Nacional de 


Infraestrutura (ANI): 


A Agência Nacional de Infraestrutura (ANI), com relação ao 
desenvolvimento do contrato da Rodovia do Sol 2, tem 
permissão para informar que: 


1. Conscientes da urgência para o país em fornecer uma 
solução para a continuidade da construção do projeto da 
Rodovia do Sol, Setor 2, que em 31 de dezembro de 2016, 
registrava um avanço de 52%, e após várias semanas de 
negociações, a Agência Nacional de Infraestrutura chegou a 
um acordo para o término e liquidação do contrato de 
concessão com a Concessionária Rodovia do Sol, S.A.S. 


2. O acordo estabelece o término, a partir desta data, do 
contrato que a concessionária assinou em dezembro do ano de 
2009, com o então Instituto Nacional de Concessões INCO. 
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Se por um lado o PT se liga as FARC, por outro, notícias veiculadas na 
imprensa e mencionadas na Revisão da Literatura apontam para uma ligação do 
partido com o Primeiro Comando da Capital, organização criminosa atuante, 
principalmente no estado de São Paulo. 


Convém relembrar também que a Revista Veja, em 16 de agosto de 
2006, na reportagem As Fitas do PCC, revela diálogos entre integrantes da 
organização criminosa paulista, interceptados pela polícia do estado. A conversa 
indica a preferência da organização pela eleição a governador do então candidato 
petista, José Genoíno. 


Maria de Carvalho Felício, a "Petronília", então mulher de José 
Márcio Felício, ex-líder do PCC, transmite ao preso José Sérgio 
dos Santos, a quem chama de "Shel", orientação repassada 
por um líder da organização sobre as eleições de 2002 


Maria: Não, não. Ele quer festa (ataques) até a eleição. E é pra 
eleger o Genoíno. E, ser for o caso, ele vai pedir pro pessoal 
mandar as famílias não irem nas visitas pra votar, entendeu? 
Ele falou que um dia sem visita não mata ninguém. Ele falou: 
"Fica todo mundo sem visita no dia da eleição pra todo mundo 
votar pro Genoíno". 


Santos: Não, mas isso... Acho que todo mundo... A maioria das 
mulher de preso... Vai votar no AI? Nunca. 


Maria: Então, é pra pedir isso. Se, por exemplo, a mulher vai, 
daí a mãe, a irmã tudo vota pro Genoíno. Se só a mulher que 
vota, então essa mulher não vai na visita e vota no Genoíno. E 
pra todo mundo ficar nessa sintonia: Genoíno. 


Em outra reportagem da Revista Veja, de 17 de julho de 2019, o 
jornalista Pedro Carvalho informa a denúncia oferecida pelo Ministério Público de 
que militantes petistas ligados aos movimentos sem-teto atuavam em conjunto com 
o PCC num esquema de ocupação de imóveis em São Paulo. 


O esquema funcionava da seguinte forma, segundo Conserino: 
os movimentos ocupavam os edifícios e cobravam aluguel das 
vítimas. Caso não pagassem, “perpetravam todo tipo de 
ameaças e/ou violência para expulsar o ‘inadimplente’ do 
edifício”. O PCC auxiliava a liderança neste tipo de pressão. 


Além disso, os moradores eram compelidos “a votar em 
integrantes do PT, mudar o título eleitoral para o centro de São 
Paulo, participar de invasões a novos prédios e, por fim, 
participar de atos em apoio ao ex-presidente Lula e à ex- 
presidente Dilma”. 


A relação entre o PT e o PCC é ainda mais estreita no município de 
São Paulo. Em notícia veiculada pelo jornal O Estado de São Paulo, em 30 de julho 
de 2014, é informado o envolvimento do deputado estadual Luiz Moura em 


investigação que apura esquemas de lavagem de dinheiro para o PCC. 
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Deputado Luiz Moura (PT) é suspeito de lavar dinheiro do PCC 


O deputado estadual Luiz Moura (PT) e cinco empresas de 
ônibus que operam em São Paulo são citados em investigação 
que apura esquemas de lavagem de dinheiro para o Primeiro 
Comando da Capital (PCC) 


Moura apareceu na investigação do Ministério Público depois 
de os promotores apurarem denúncia de que o Consórcio 
Leste 4, grupo contratado pelo SPTrans em 2007 para operar 
linhas de ônibus na zona leste da capital, era formado por três 
empresas cujos sócios eram “indivíduos que estariam lavando 
dinheiro, produto do cometimento de crimes” para a facção que 
opera nos presídios, segundo os autos. 


O deputado Luiz Moura é o mesmo que se reuniu com 13 integrantes 


do PCC em uma cooperativa de ônibus. O jornal Folha de São Paulo, noticia em 23 


de maio de 2014: 


O deputado Luiz Moura (PT) participou de uma reunião, em 
março deste ano, em que estavam presentes ao menos 13 
integrantes da facção criminosa PCC, segundo informações 
obtidas pela Folha com a cúpula da polícia. 


A reunião ocorreu na sede da Transcooper, zona leste da 
capital, em que, em tese, estariam sendo discutidos temas de 
interesse dos cooperados. 


Porém, segundo investigação da Polícia Civil, desses suspeitos 
de ligação com o PCC, 11 não tinham ônibus ou qualquer 
relação com a cooperativa que justificasse a presença deles ao 
local. 


Além de ter se reunido com integrantes do PCC, Luiz Moura recebeu 


doações da ORCRIM paulista e de membros do alto escalão da política petista. No 


dia 6 de junho de 2014 a Revista Veja noticiou: 


A eleição do ex-assaltante, ex-presidiário, frequentador de 
reuniões organizadas por facção criminosa e atual deputado 
estadual pelo PT Luiz Moura foi resultado de um esforço da 
cúpula do seu partido — e não apenas da generosidade de 
Jilmar Tatto, secretário de Transportes da prefeitura de São 
Paulo e financiador de um terço da campanha do deputado em 
2010. Só a ministra da Cultura, Marta Suplicy, doou ao antigo 
colaborador 35 000 reais. Quando ela foi prefeita de São Paulo, 
o agora deputado atuava como líder de perueiros da Zona 
Leste ao lado de seu irmão, o hoje vereador petista Senival 
Moura, acusado pelo Ministério Público de registrar veículos de 
transporte público em nome de laranjas para burlar a lei e 
faturar com o serviço. Outros figurões petistas, como o 
ministro-chefe da Casa Civil, Aloizio Mercadante, e o 
mensaleiro José Genoíno, também constam dos registros do 
Tribunal Superior Eleitoral como colaboradores da campanha 
de Moura. 


Moura nega qualquer relação com o PCC. Mas, curiosamente, 
a facção criminosa, ou pelo menos alguns de seus membros, 
não nega relação com ele. Pelo contrário. Nos dados do TSE, 
um de seus doadores é o ex-presidiário Claudemir Augusto 
Carvalho — condenado por furto, roubo e, segundo o Deic, 
membro do grupo criminoso que Moura agora renega. 
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A mesma Veja noticiou em 7 de junho de 2014 que até o ex-presidente 
da Câmara dos Deputados, Arlindo Chinaglia (PT-SP) doou dinheiro para 


campanhas do deputado estadual Luiz Moura. 


Petistas de São Paulo dizem que um dos primeiros caciques do 
partido a perceber o potencial dos Moura nas urnas foi o ex- 
presidente da Câmara dos Deputados Arlindo Chinaglia (PT- 
SP). Em 2002, ano em que Senival passou da militância ao 
protagonismo como candidato pela primeira vez, Chinaglia 
doou 12.000 dos 18.000 reais que Senival declarou à Justiça 
ter arrecadado. Senival não se elegeu, mas Chinaglia obteve 
votação histórica em Guaianases: mais de 12.000 votos 
nominais, quase 10.000 a mais que na eleição anterior. 


As ligações do PT com o PCC alcançam a alta cúpula do partido. 
Reinaldo Azevedo, jornalista da Revista Veja, em matéria de 11 de fevereiro de 
2011, denuncia a proximidade do ex-ministro da Fazenda do governo Lula, Antonio 


Palocci com a ORCRIM paulista: 


A tal Morumbi, que alugou o imóvel ao petista em 2006 e que 
renovou o contrato no ano passado já não existe mais. Nos 
últimos três meses, ela mudou duas vezes de ramo e de nome 
comercial. Primeiro se transformou numa revendedora de 
automóveis Asia Motors. Atualmente, chama-se Home Ortobel 
e atua, no papel ao menos, no ramo de venda de móveis e 
colchões. Tanto faz. A empresa não existe, e o endereço é 
falso!!! 


Vocês se lembram que o apartamentão de 640 m?, avaliado em 
R$ 4 milhões e pelo qual Palocci pagaria um aluguel de R$ 
12,5 mil mensais, está no nome de um rapaz de 23 anos, 
Dayvini, um pobretão que mora numa casa de fundos, na 
periferia de Mauá, e que ganha R$ 700 por mês. A VEJA, elejá 
admitiu ser um dos “laranjas” do tio, o tal Gesmo, que SERIA, e 
apenas SERIA, o verdadeiro dono do imóvel. Confrontado com 
os fatos, Dayvini disse à revista que não quer encrenca com 
gente “como Palocci”. 


Laura Dinis e Fernando Mello, na VEJA desta semana, tentam 
saber um pouco mais sobre o petista Gesmo. Leiam um 
trechinho da reportagem. Volto em seguida: 


Investigações da polícia e do Ministério Público revelam que 
Gesmo é um laranja profissional. Aparentemente, ganha a vida 
ocultando o patrimônio de clientes que não querem ter a 
fortuna revelada. Ele está no centro de um esquema criminoso 
e milionário de lavagem de dinheiro — que apenas começou a 
ser descascado. Uma investigação feita pela Delegacia de 
Lavagem de Dinheiro de São Paulo e pelo Grupo Especial de 
Repressão aos Delitos Econômicos, do Ministério Público 
paulista, revela que Gesmo tem sob seu domínio uma 
quadrilha de pelo menos quinze pessoas que emprestaram 
seus nomes e CPFs para o registro de pelo menos 57 
empresas 


PCC 
Gesmo lava dinheiro de duas formas: simulando falsas 


operações imobiliárias e cometendo falcatruas envolvendo 
postos de combustível. (...) Gesmo tem um irmão, chamado 


36 


Gildásio Siqueira dos Santos, que usa o mesmo esquema de 
postos para lavar dinheiro — com a diferença de que, ao 
contrário de Gesmo e de outras pessoas, pelo menos um entre 
seus clientes já foi identificado. E a facção criminosa paulista 
PCC, conforme apurou o Ministério Público. 


Faz-se importante neste momento, retomarmos a afirmação de 
PROCÓPIO FILHO, VAZ (1997) verificada na Revisão da Literatura: 


A estrutura do narcotráfico no Brasil nasceu vinculada ao 
contrabando, à evasão de riquezas nacionais e à corrupção 
governamental. (PROCÓPIO FILHO, VAZ; 1997, p. 89). 


Em notícia de 22 de dezembro de 2014, o Jornal da Band noticiou o 
bloqueio de R$ 50 milhões do PCC pela Justiça. O dinheiro era enviado ao 
Paraguai por meio da TOV, uma corretora de valores localizada na cidade de São 
Paulo. Ao mesmo tempo que era usada para movimentar dinheiro do PCC, a 
corretora era usada pelos doleiros Alberto Youssef e Nelma Kodama para 


movimentar dinheiro da propina desviada da Petrobrás. 


A Justiça localizou e bloqueou R$ 50 milhões que pertencem, 
segundo investigações da polícia, à facção criminosa PCC 
(Primeiro Comando da Capital). E a maior quantidade de 
dinheiro já encontrada em nome da organização. 


O dinheiro era enviado para o Paraguai por meio de uma 
corretora de valores, localizada na zona sul de São Paulo, e 
abastecia empresas de fachada no país vizinho, responsáveis 
negociar armas e drogas. 


A corretora que enviava tudo para outras empresas de fachada 
do Paraguai é a Tov, a mesma utilizada pelo doleiro Alberto 
Youssef com o dinheiro da propina desviada da Petrobras. 


Os autos nº 5001438-85.2014.404.7000 da Operação Lava Jato 
demonstram como se desenrolava o tráfico de toneladas de cocaína para a Europa 


desbaratado pela Operação Monte Pollino: 


a) A Operação Monte Pollino. Apreensão com RENE de cerca 
de U$ 190 mil em espécie, destinado ao pagamento de 
carregamento de cocaína 


A Operação Monte Pollino revelou a existência de organização 
criminosa, encabeçada por EVI [ Maria de Fátima Stocker], que 
tinha como atuação a aquisição de drogas (cocaína) da Bolívia 
e do Peru, o seu envio, via Porto de Santos, em containers, à 
Europa para a sua venda naquele continente. Naquela 
Operação, descobriu-se que SLEIMAN era o responsável por 
pagar os fornecedores da droga no Brasil, enquanto RENE 
seria uma espécie de emissário ou tesoureiro, responsável por 
movimentar o dinheiro para pagar a droga. 


Conforme relatório da Polícia Federal reproduzido no ANEXO, 
no bojo da Operação Monte Pollino, que foi desencadeada 
simultaneamente com a Operação Lava-Jato, foi identificada 
grande organização criminosa voltada ao tráfico transnacional 
de drogas, a qual adquiria cocaína dos países produtores - 
principalmente Peru e Bolívia -, introduzia a droga em território 
nacional, para então embarcá-la via Porto de Santos/SP em 
navios de carga com destino à Europa. Tal atividade era 
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extremamente lucrativa. Naquela investigação foi apurada a 
participação direta de MARIA DE FATIMA STOCKER (EVI ou 
DIRETORA) nos fatos, que tinha dupla função na organização 
criminosa: 


(1) realizava o financiamento direto de cargas de cocaínapara 
efetivação de novas remessas, e 


(2) recebia os pagamentos feitos em espécie pelos 
compradores da cocaína na Europa, realizando a posterior 
internação dos valores no Brasil. 


Da mesma forma, foram identificados como componentes da 
organização SLEIMAN (“SALOMÃO”) e RENE. Os nicknames, 
apelidos e alguns telefones utilizados, bem como a forma de 
comunicação (mensagens BBM) foram os mesmos dos 
apurados nestes autos. Em vista da investigação na Operação 
Monte Pollino, a Polícia Federal, diante de informações de 
vultoso pagamento de entorpecentes que se realizaria, com a 
participação de EVI e SLEIMAN, optou por interceder 
(abortando o esquema criminoso) e flagraram RENE 
guardando no cofre do hotel a quantia de U$189.800,00. 


Em vista das apurações na Operação Pollino, não resta dúvida 
na associação de MARIA DE FATIMA, SLEIMAN e RENE com 
o financiamento e o tráfico internacional de cocaína a partirdos 
portos brasileiros e com destino à Europa. Esse tipo de 
atuação verificou-se em parte também nos presentes autos, 
como acima descrito. Restou comprovada a atuação de RENE 
e SLEIMAN, em conjunto, com operações de câmbio ilegais e 
remessas para pagamento de pessoas na Bolívia, com dólares 
em espécie, bem como o envio de dinheiro ao Brasil por EVI, 
mediante operação de câmbio paralelo com HABIB — e com 
auxílio de YOUSSEF -, dinheiro esse que foi usado justamente 
para os pagamentos na Bolívia por intermediário de RENE. 


É justamente através de seus relacionamentos no PT e no governo 
petista, nos desvios de recursos públicos da Petrobrás e de outros órgãos 
governamentais, como o Ministério da Saúde que Youssef levantava o dinheiro 
necessário para financiar o tráfico de cocaína. 

Nesse sentido, como consequência da Operação Lava Jato, o 
Ministério Público Federal expõe relacionamento entre Marcelo Odebrecht, ex- 
presidente da construtora Odebrecht e o doleiro Alberto Youssef para a 
consecução de crimes em licitações da Petrobrás. 


MARCELO ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA, ROGÉRIO 
ARAÚJO, CÉSAR ROCHA, na condição de administradores e 
diretores de empresas integrantes do Grupo ODEBRECHT, 
bem como de consórcios de que suas empresas participaram, 
no contexto das atividades ilícitas desenvolvidas pela 
organização criminosa por eles integrada?, para facilitar a 
prática do crime de cartel em âmbito nacional, previsto no art. 
4°, II, “a” e “b”, da Lei 8.137/90, bem como de crimes contra as 
licitações, previsto no art. 90, da Lei 8.666/96, juntamente com 
administradores das demais empreiteiras cartelizadas e com o 
auxílio do operador financeiro BERNARDO FREIBURGHAUS, 
no período compreendido entre os anos de 2004 e 2014, 
praticaram o delito de corrupção ativa, previsto no art. 338, 
capute parágrafo único, do Código Penal, pois (A) ofereceram 
e prometeram vantagens indevidas a empregados públicos da 
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PETROBRAS, notadamente aos seus então Diretores de 
Abastecimento e de Serviços, PAULO ROBERTO COSTA, 
diretamente e por intermédio de ALBERTO YOUSSEF, e 
RENATO DUQUE, ao então Gerente Executivo de 
Engenharia, PEDRO BARUSCO, para determiná-los a praticar 
e a omitir atos de ofício, sendo que tais empregados 
incorreram na prática do delito de corrupção passiva, previsto 
no art. 317, caput e 81º, c/c art. 327, 82º, todos do Código 
Penal, pois (B) não só aceitaram tais promessas de vantagens 
indevidas, em razão da função, como efetivamente deixaram 
de praticar atos de ofício com infração de deveres funcionais e 
praticaram atos de ofício nas mesmas circunstâncias, tendo 
recebido as vantagens indevidas prometidas para tanto. 


Em 05 de abril de 2014, o portal de notícias G1, repercutindo 
reportagem da Revista Veja traz à tona a atuação do vice-presidente da Câmara 
dos Deputados, o ex-deputado petista André Vargas, como sócio oculto nos ilícitos 
de Alberto Youssef: 


Reportagem publicada pela revista "Veja" neste sábado (5) 
afirma que o vice-presidente da Câmara, deputado André 
Vargas (PT-PR), atuou junto com o doleiro Alberto Youssef 
para a assinatura de um contrato entre uma empresa de 
Youssef e o Ministério da Saúde. 


[...] as investigações mostram Vargas ajudava o sócio a 
localizar projetos dentro do governo pelos quais poderia ser 
desviado dinheiro público. 


a Labogen é um laboratório de fachada, com estrutura 
pequena. Para conseguir firmar o contrato com o governo, a 
Labogen buscou parceria com a EMS, uma grande empresa 
farmacêutica especializada em medicamentos genéricos. 


A mesma farmacêutica EMS que firmou a parceria mencionada acima 
com a empresa de fachada Labogen pagou a JD Assessoria, empresa de 
consultoria do ex-ministro chefe da Casa-Civil, José Dirceu, R$ 7,8 milhões entre 
2009 e 2014. Em 17 de abril de 2015, matéria de Mariana Sanches e Germano 
Oliveira para o jornal O Globo, noticia: 


O laboratório farmacêutico EMS, investigado na Operação 
Lava-Jato por parceria feita com a Labogen — empresa ligada 
ao doleiro Alberto Youssef — para obter um contrato no 
Ministério da Saúde, foi a entidade que mais pagou pelos 
serviços de consultoria do ex-ministro da Casa Civil, José 
Dirceu. Entre 2009 e 2014, a JD Assessoria recebeu R$ 7,8 
milhões da EMS. Em 2013, ano do contrato investigado, R$ 1,8 
milhão. 


Convém relembrar que como já visto na Revisão da Literatura, a 
empresa Labogen tinha proximidade com integrantes do Hezbollah, a ponto de 
Sayyid Hassan Nasrallah, membro do grupo terrorista libanês, negociar a compra 
do laboratório de fachada com Leonardo Meirelles, laranja de Alberto Youssef. Já o 
ex-tesoureito do PT, João Vaccari Neto intermediou operações para Alberto 
Youssef que desviaram R$ 500 milhões do fundo de pensão da Petrobrás. A 
revista Isto É, em reportagem de Cláudio Dantas, de 21 de outubro de 2014, 


informa: 
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Na semana passada, o tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, foi 
identificado na engrenagem da corrupção que desviou bilhões 
da Petrobras. Agora surge o elo do comandante das finanças 
petistas com o doleiro Alberto Youssef na Fundação Petros, o 
fundo de pensão dos funcionários da Petrobras. A Polícia 
Federal concluiu, nos últimos dias, a investigação sobre uma 
operação que causou prejuízo de R$ 13,9 milhões ao fundo. 
Mas o valor desviado nesta e em outras operações pode 
chegar a R$ 500 milhões, segundo os investigadores. No 
computador de Youssef, a PF encontrou uma pasta com 12 
arquivos referentes a negócios do doleiro com a Petros. Quem 
teria intermediado a operação com ajuda de dois diretores 
indicados pelo PT para o fundo foi Vaccari. Um deles seria Luiz 
Carlos Fernandes Afonso, que chegou a presidir a entidade 
entre 2011 e 2014. 


O jornal O Globo, por sua vez, em notícia de 15 de agosto de 2018, 


reporta que Gilberto Aparecido dos Santos, conhecido como Fuminho, o maior 


fornecedor de armas e cocaína do PCC vivia na Bolívia, justamente na região do 


Chapare e mantinha um cartel na região exercendo influência sobre o governo 


boliviano. 


A baixa quantidade de informação disponível sobre Gilberto 
Aparecido dos Santos, conhecido como Fuminho, não é 
resultado da escassez de crimes cometidos, mas da façanha 
de ter vivido nas sombras desde que fugiu do extinto presídio 
do Carandiru, em São Paulo, em 1999. Segundo a polícia, 
Fuminho vive na Bolívia e é o maior fornecedor de armas e 
pasta de cocaína para o PCC, o Primeiro Comando da Capital, 
a maior facção criminosa do país. 


— Fuminho é o cara do dinheiro, o que paga para matar — diz 
um delegado que investiga a facção. — Ele tem um cartel na 
Bolívia. Tem influência na polícia e no governo. 


Outra reportagem de Leonardo Coutinho na Revista Veja, de 20 de 


outubro de 2015, chama a atenção para o fato de que durante os governos petistas 


foi concedida a Bolívia o direito de exportar pelo porto de Paranaguá. O mesmo 


modelo foi adotado no Chile e, de acordo com a DEA, usado por membros 


próximos a Evo Morales para enviar cocaína aos Estados Unidos via portos 


chilenos. 


No mês passado, a revelação de uma ação judicial movida nos 
Estados Unidos por Carlos Toro, ex-informante da DEA (a 
agência americana antidrogas), revelou que a Justiça 
Americana tem sob a mira uma série de autoridades do círculo 
próximo do presidente Evo Morales. A mais importante delas é 
o seu vice-presidente Alvaro García Linera. 


Há dois meses, o Brasil aprovou uma lei com potencial para 
aumentar de forma exponencial a capacidade do narcoestado 
boliviano de traficar cocaína. O Congresso brasileiro autorizou 
o país vizinho a abrir um Depósito Franco no Porto de 
Paranaguá. Com isso, a Bolívia poderá usar as instalações do 
porto paranaense para o envio e recebimento de suas cargas. 
A medida foi apresentada ao Congresso pelo governo do então 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2007 para agradar o 
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colega Evo Molares, que havia sido eleito um ano antes. 


Os bolivianos já possuem duas “saídas” para o mar por meio 
dos portos chilenos de Arica e Iquique. O histórico das 
atividades criminosas de agentes do estado boliviano nos dois 
terminais acende o sinal vermelho para o Brasil. Em 2011,0 
então chefe de operações antidrogas da Bolívia, Rene 
Sanabria, foi preso em flagrante no Panamá, depois que uma 
investigação identificou que uma quadrilha de traficantes 
controlada por ele despachou toneladas de drogas escondidas 
em contêineres de cargas por meio dos portos chilenos. 
Somente entre os meses de janeiro e fevereiro de 2010, 0 
militar enviou 4,7 toneladas de cocaína para oito países de 
destino. 


Sanabria valia-se de uma regra que também será aplicada no 
Brasil. Assim como no caso que possibilitou o tráfico a partir 
dos portos chilenos, os contêineres que atravessarão o 
território brasileiro serão lacrados na Bolívia e terão esses 
lacres verificados em Paranaguá. Como na maioria dos 
contêineres que saem do país, serão despachados sem 
nenhum tipo de inspeção interna. Operadores portuários 
ouvidos por VEJA estimam que menos de 5% das exportações 
são submetidas a algum tipo de verificação. 


Alberto Youssef também era próximo a Alexandrino Alencar, ex-diretor 
da Odebrecht. O jornal O Globo, em notícia de Mariana Sanches e Ramona 


Ordoñez, veicula em 25 de junho de 2015: 


Até a semana passada, quem visitasse o ex-diretor da 
Odebrecht Alexandrino Alencar em sua sala na sede da 
empresa seria recebido pelo executivo e por alguns bustos com 
o rosto dele mesmo. Foi desse cenário narcisista que 
Alexandrino teria comandado o pagamento de propinas da 
empreiteira ao doleiro Alberto Youssef, em contas no exterior, e 
repassado a Rafael Angulo, funcionário de Youssef, os 
comprovantes dos depósitos. Os encontros de Alexandrino 
com o emissário do doleiro aconteceriam todos os meses. 


Quando as negociações entre eles não era feita pessoalmente, 
na sede da própria empresa ou em algum restaurante, Youssef 
e Alexandrino se falavam por uma linha de telefone celular 
exclusiva, trocada periodicamente. 


Alexandrino temia que questões políticas pudessem atrapalhar 
os negócios e passou a se aproximar de parlamentares, como 
Janene, e outros políticos. Suas relações com o poder ficaram 
tão estreitas que, em janeiro de 2013, Alexandrino 
acompanhou o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva em uma 
viagem por Cuba, República Dominicana e Estados Unidos. 


Curiosamente, Técio de Lins e Silva, que foi advogado de Alexandrino 
Alencar, acompanhou o ministro do STF, Dias Toffoli, na viagem de férias do 
ministro à Escócia. O portal O Antagonista, em 13 de julho de 2017, noticia: 


Dias Toffoli está de férias na Escócia. 


A reportagem da Crusoé informa que seus companheiros de 
viagem são Luciana Lóssio e Técio Lins e Silva. 


Luciana Lóssio foi nomeada para o TSE por Dilma Rousseff, 
depois de trabalhar em sua campanha. 
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Técio Lins e Silva foi advogado de Alexandrino Alencar, o elo 

de Lula com o departamento de propinas da Odebrecht. Ele já 
declarou que a “Lava Jato é pior do que a ditadura” e chamou 
seus procuradores de “tarados”. 


O ministro Dias Toffoli é publicamente conhecido por seu histórico de 


proximidade ao PT. Uma matéria de Mariana Schreiber na BBC Brasil, em 10 de 


setembro de 2018, traça o histórico de relacionamento entre o ministro e o Partido 


dos Trabalhadores: 


Uma de suas primeiras experiências profissionais foi como 
consultor jurídico no Departamento Nacional dos 
Trabalhadores Rurais da CUT (Central Unica dos 
Trabalhadores), entidade ligada ao PT. 


Logo depois, assessorou o petista Arlindo Chinaglia quando ele 
era deputado estadual em São Paulo em 1994. A experiência 
abriu as portas para Toffoli se tornar, no ano seguinte, 
assessor jurídico da liderança do PT na Câmara Federal. 
Durante cinco anos nessa função, apresentou, ao lado do outro 
assessor parlamentar do partido, Luiz Alberto dos Santos, 
diversas ações no STF questionando a constitucionalidade de 
decisões do governo Fernando Henrique Cardoso. 


O bom desempenho levou os dois a ocuparem cargos na Casa 
Civil assim que Lula assume a presidência, em 2003. Toffoli 
virou Subchefe para Assuntos Jurídicos, função que lhe 
garantia despachos frequentes com o presidente para discutir 
matérias de interesse do governo. 


Após o escândalo do Mensalão, que derrubou José Diceu e 
tornou Dilma Rousseff ministra da Casa Civil, Toffoli optou por 
deixar o governo em julho de 2005, mas logo voltou para 
assumir a Advocacia Geral da União (AGU) no início de 2007. 


A relação de Toffoli com o petista Arlindo Chinaglia merece atenção, 


pois, Chinaglia como já visto acima, foi um dos primeiros caciques do partido a 


perceber o potencial de votos encabeçado pelos irmãos Moura, acusados de 


envolvimento com o PCC mediante negócios no setor de transportes da capital 


paulista. Chinaglia doou um terço dos gastos declarado por Senival Moura na 


campanha eleitoral de 2002. O jornalista Reinaldo Azevedo, em reportagem de 7 


de junho de 2014, intitulada O (explosivo) braço político do PT no mundo dos 


perueiros, chama a atenção para a seguinte realidade: 


Chinaglia havia participado da gestão da ex-prefeita Marta 
Suplicy, como secretário de Implementação das 
Subprefeituras. Na prática, as administrações regionais 
descentralizaram o orçamento da prefeitura — a ideia era 
aproximar o poder Executivo local das áreas pobres, tanto para 
investimentos quanto para atendimento de demandas. 
Atualmente, as subprefeituras são controladas politicamente 
pelos 55 vereadores paulistanos e alguns deputados estaduais, 
que indicam chefes de gabinete e supervisores de Esportes, 
Cultura e Habitação. Não é diferente com os Moura. Eles têm 
aliados em postos de comando nas subprefeituras de 
Guaianases e Ermelino Matarazzo. 


O jornalista Reinaldo Azevedo chama a atenção para o fato de que a 
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implementação das Subprefeituras no município de São Paulo se deu de forma que 
elas se tornaram um epicentro local de controle dos currais eleitorais de vereadores 
e deputados estaduais. Na zona leste de São Paulo esse curral ficou sob o controle 
dos Moura que estão ligados diretamente ao PCC. Chinaglia e outros caciques 
petistas usufruem desde 2002 da relação com esse curral organizado por ele 
enquanto Secretário de implementação das Subprefeituras. 

Quem estava ao lado de Chinaglia nesta implementação era 
justamente o ministro do STF Dias Toffoli. No curriculum vitae do ministro presente 


na página do Supremo Tribunal Federal, lê-se: 


Atividades Anteriores 


Chefe do Gabinete da Secretaria de Implementação das 
Subprefeituras do Município de São Paulo em 2001. 


O mesmo Reinaldo Azevedo, em notícia de 22 de fevereiro de 2017 
informa: 


Cotado para assumir a vaga no Supremo Tribunal Federal, 
José Antônio Toffoli aparece como defensor do deputado 
federal Arlindo Chinaglia (PT-SP) em uma ação contra um 
colega do governo. Como advogado-geral da União, Toffoli não 
pode advogar contra integrantes do governo federal. 


Desde 1995, Chinaglia questiona na Justiça acordo que 
permitiu ao INSS saldar uma dívida bilionária com o Banco do 
Brasil a um valor menor que o débito. Entre os réus da ação 
está o ministro Reinhold Stephanes (Agricultura) que respondia 
pela Previdência no governo Fernando Henrique Cardoso e 
avalizou o acordo. 


A AGU informou que Toffoli deixou de atuar nessa e em outras 
ações desde 2003, quando passou a integrar o governo 
federal. Antes de assumir a AGU, Toffoli foi subchefe para 
Assuntos Jurídicos da Casa Civil. 


Contudo, o nome dele ainda está nos cadastros do Tribunal 
Regional Federal e do STF como advogado de Chinaglia. 
Segundo o TRF, o nome do advogado sai automaticamente do 
sistema quando há renúncia ou indicação de outro profissional 
para atuar num processo. 


Para isso, é preciso apresentar uma petição. No caso do TRF, 
o único registro de alteração de advogados é de 2008. 


A proximidade do ex-presidente da Câmara dos Deputados com o 
ministro do STF é tanta que o nome de Chinaglia aparece em sentença que 
condenou Toffoli. Na reportagem de Marcelo Rocha na Revista Época, em 19 de 


setembro de 2009, lê-se: 


O nome do deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP), ex-presidente 
da Câmara, aparece na sentença da Justiça do Amapá que 
condena o advogado-geral da União (AGU), José Antonio Dias 
Toffoli, e outras três pessoas a restituir R$ 420.000 ao erário 
por supostas irregularidades na contratação de serviços 
jurídicos, em 2001, pelo governo daquele estado. Indicado na 
última quinta-feira pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
para ocupar a cadeira deixada pelo ministro Carlos Alberto 
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Direito no Supremo Tribunal Federal (STF), Toffoli é amigo de 
Chinaglia. 
Foi justamente uma decisão do ministro Dias Toffoli que paralisou 
investigações de lavagem de dinheiro que alcançariam o PCC. Nathalia Passarinho 
em notícia de 17 de julho de 2019, na BBC Brasil, informa: 


A decisão do presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), 
Dias Toffoli, de paralisar todas as investigações iniciadas a 
partir de dados do Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (Coaf) afeta em cheio processos relacionadas à 
lavagem de dinheiro por organizações criminosas como o 
Primeiro Comando da Capital (PCC). 


3 RESULTADOS 

Na busca por uma resposta ao problema que norteou a pesquisa, chegou- 
se aos resultados que se seguem. 

A lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, apresenta a seguinte definição de 
organização criminosa: 


Art. 1º Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a 
investigação criminal, os meios de obtenção da prova, 
infrações penais correlatas e o procedimento criminal a ser 
aplicado. 


8 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 
(quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, ainda queinformalmente, 
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais 
cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou 
que sejam de caráter transnacional. 


Diante de tudo que já foi exposto, ficou bem demonstrado que é 
perfeitamente possível, em conformidade com lei nº 12.850, afirmar que o Partido 
dos Trabalhadores se configura numa Organização Criminosa (ORCRIM). Abaixo 


observa-se a teia de relações mapeadas ao longo deste trabalho. 


Fonte: O autor 
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Apreensões de Cocaína pela PF em toneladas 


: 
o) 
2005 2017 
E Apreensões de Cocaína pela PF em toneladas 
Fonte: Polícia Federal — Estatística de Drogas Apreendidas 
A fim de corroborar a afirmação realizada acima, passemos a análise 


dos gráficos abaixo que apresentam efeitos no Brasil das relações petistas com 


narcoguerrilhas, narcoestados e facções criminosas. 


O gráfico acima mostra o aumento de 174,28% nas apreensões de 
cocaína pela Polícia Federal em 12 anos. As apreensões saltaram de 17,5 
toneladas em 2005 para 48 toneladas em 2017, este aumento indica a inundação 
do país com cocaína no período considerado. 

O aumento na oferta de cocaína se reflete no aumento do consumo da 
droga pelos brasileiros como nos mostra o gráfico a seguir. Em 2005, 2,9% dos 
indivíduos, entre 12 e 65 anos, residentes nos municípios brasileiros com mais de 
200.000 habitantes já haviam usado cocaína na vida. Em 2015, 10 anos depois, 
esse percentual subiu para 4,1%, o que revela um aumento de 41,37% no 
percentual. 


Percentual de indivíduos dos municípios brasileiros com mais de 
200.000 habitantes, entre 12 e 65 anos, que já usaram cocaína na vida 


4,5 


2005 2015 
m Percentual de indivíduos dos municípios brasileiros com mais de 200.000 habitantes, entre 12 e 65 anos, que já 
usaram cocaína na vida 


Fonte: Levantamento Nacional sobre uso de Drogas pela População Brasileira 
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Já o gráfico a seguir, tomando por base dados do Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciárias — Infopen, evidencia o aumento de 


493,98% no total de presos por tráfico de drogas no país, entre 2005 e 2017. 
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Fonte: Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias — Infopen 


Ainda tomando por base dados do Infopen, o gráfico abaixo mostra o 
aumento do percentual dos presos por tráfico de drogas no total de presos do país. 
Em 2005, os presos por tráfico de drogas representavam 8,7% do total de presos 
no país, 12 anos depois, em 2017, esse percentual subiu para 36%. 


Percentual dos Presos por Tráfico de Drogas no Total de Presos do País 
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E Percentual dos Presos por Tráfico de Drogas no Total de Presos do País 
Fonte: Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias — Infopen 
Todos esses números estão em consonância com a já abordada 
reorientação da política anti-drogas boliviana devido a formação de um 


narcoestado no país ao longo do mesmo período de tempo. 


“sua expansão pelo Brasil. O gráfico abaixo mostra o aumento de 527% no número 
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de integrantes do PCC fora do estado de São Paulo entre os anos de 2014 e 2018. 
De acordo com dados do Centro de Segurança Institucional e Inteligência do 
Ministério Público de São Paulo, em 2014 a facção paulista possuía 3.261 
integrantes fora do estado de São Paulo e quatro anos depois, em 2018, 20.448. 


Número de integrantes do PCC fora do estado de São Paulo 


7 E 


2014 2018 
E Número de integrantes do PCC fora do estado de São Paulo 
Fonte: Centro de Segurança Institucional e Inteligência do Ministério Público de São Paulo 
O gráfico seguinte apresenta o número de integrantes da facção 
somente no estado paulista em 2012 e 2018. Em 2012, o total de integrantes do 
PCC em São Paulo era de 6.000 pessoas, em 2018, 10.922. Aumento de 82% em 
6 anos. 


Número de integrantes do PCC no estado de São Paulo 


2012 2018 
E Número de integrantes do PCC no estado de São Paulo 
Fonte: Centro de Segurança Institucional e Inteligência do Ministério Público de São Paulo 
A Revista Veja, em reportagem de Eduardo Gonçalves, do dia 23 de 
junho de 2018 apresenta o seguinte mapa: 
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ESTADOS ONDE O PCC BRIGA 
COM OUTRAS FACÇÕES = 


Fonte: Revista Veja 
A tabela a seguir, mostra o número de mortes violentas nos estados 
em que de acordo com a Revista Veja o PCC briga com outras facções pelo 
domínio do tráfico de drogas. 


Mortes Violentas Intencionais - MVI 


Estado 2011 2017 Variação (%) 
AC 148 530 258,10 
AM 1.102 1.285 16,60 
PA 1.269 4.527 256,73 
TO 280 379 35,35 
CE 2.762 5.329 92,93 
RN 1.068 2.355 120,50 
SE 712 1.275 79,07 
BA 6.051 6.979 15,33 
MS 459 564 22,87 


Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2019 

O período considerado comporta os anos de expansão do PCC para 
além de São Paulo e em todos os estados em questão houve aumento no número 
de mortes violentas. 

Não é apenas dentro do território nacional que o PCC avança, mas 
também no exterior. Alexandre Hisayasu, na reportagem Domínios do Crime — 10 
Anos dos Ataques do PCC para o jornal O Estado de São Paulo, informa: 


Há uma década, a arrecadação anual era de aproximadamente 
R$ 120 milhões. A rota internacional de tráfico começava a dar 
os primeiros sinais de expansão em dois países vizinhos, 
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Bolívia e Paraguai. 


Agora, em vez de estar sufocada pelo poder estatal, a facção 
amplia seus tentáculos internacionais. O MPE e a Polícia 
Federal já têm provas de que o tráfico de drogas, 
principalmente o de cocaína, atravessou o Atlântico e 
desembarcou na Europa e na Africa. O Porto de Santos é o 
ponto de partida dos carregamentos. Traficantes de Portugal e 
Holanda, por exemplo, já estão entre os clientes do PCC. 


# HOLANDA 


PORTUGAL É 


E PRESENÇA 
VENEZUELA 


COLÔMBIA 


€ 
BOLÍVIA 


P; 


ÁFRICA 
BRASIL 


ARGENTINA 


Fonte: O Estado de São Paulo 
O avanço do PCC também se dá em termos organizacionais. A 


crescente internacionalização vivenciada pela facção durante os governos petistas 
impõe a necessidade cada vez maior de se assumir um modelo empresarial a fim 
de fazer frente as demandas solicitadas por este novo desafio. Os crescentes 
contatos com o mundo financeiro e empresarial conforme já visto ao longo deste 
trabalho tem sido usado nesta remodelagem da facção. É neste sentido que a 
Operação Ethos conduzida em 2016 pelo Ministério Público e Polícia Civil do 
Estado de São Paulo se deparou com o Projeto Estrutural 2016. Por meio deste 


projeto o PCC assume uma nova estrutura empresarial. 
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Fonte: Polícia Civil de São Paulo e Ministério Público do Estado de São Paulo 
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COMO O PCC SE ORGANIZA 


Sintonia é como o PCC chama cada “departamento” da facção 


LEGENDA 


O Fluxo de dinheiro 
® Fluxo de informação 
O Fluxo de mercadoria 
4 Direção do fluxo 


SINTONIA 
DOS GRAVATAS 


Contratação 
de advogados 


SINTONIA 
DA CEBOLA 
Arrecada 
mensalidade dos que 
estão fora da prisão 


SINTONIA DO BOB 


enda 
de Maconha 


SINTONIA 
RESTRITA 
Missões especiais 


Ea 


ÉS. 


SINTONIA GERAL FINAL 


Cúpula da facção 


E + 


SINTONIA 
DA AJUDA 


Distribui cestas básicas 
e outros auxílios 


SINTONIA 
DO CADASTRO 
Registros em geral 


SINTONIA 
FINANCEIRA 
Cuida do caixa 
da facção 


t 
SINTONIA 


DO PROGRESSO 
Tráfico de drogas 


SINTONIA 
DA RIFA 


Organiza os prêmios 


SINTONIA 
DO CIGARRO 


Contrabando _ 
e comercialização 


k | aIL 


SINTONIA DA 100% SINTONIA DAS FMS 
Relativo 


Venda 
de Cocaína a bocas de fumo 


A experiência proporcionada pela maior proximidade com grupos 


mafiosos europeus receptores da cocaína produzida na Bolívia também tem sido 


aproveitada para transformar o PCC numa máfia com ares de irmandade secreta, 


semelhante a seita maçônica em que há rituais de ingresso e na qual o membro de 


um grau inferior desconhece as atividades de membros de graus superiores. 


FELTRAN (2018) afirma: 


Os organogramas conhecidos variam sobretudo porque o PCC 
é uma sociedade secreta e as sintonias são autonômas. Assim, 
mesmo quem conhece muito bem uma desconhece como 
opera a outra. 


Mesmo alguém que tenha detalhes de como opera a gestão 
das armas conhecerá pouco sobre as estratégias de 
inteligência ou arrecadação, por exemplo. Parte da dificuldade 
de compreender o PCC é que pouca gente sabe o que 
empiricamente acontece nas posições mais centrais de uma 
sociedade secreta e iniciática. Isso constitui a força da facção, 
que entendeu que saber é poder. Olhando para um 
organograma, pode-se ter a impressão de que se sabe como 
ele funciona, o que nem sempre é verdade. Apenas os 
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iniciados têm acesso aos rituais superiores e aos 
conhecimentos ali debatidos, inclusive aqueles sobre a própria 
facção. (FELTRAN, 2018, p. 27). 


Marcos Willians Herbas Camacho, o Marcola, em delação a 
CHRISTINO, TOGNOLLI (2017) afirma: 


Eu falei isso com amigos meus da Polícia Federal e da Abin 
no ano 2003, e o pessoal da Abin falou “Não, isso não 
acontece”, e eu falei “Meu caro, é o seguinte, a organização 
criminosa no meu país começou primeiro a tentar comprar 
político, depois entendeu que político não é confiável, depois 
começou a criar seus próprios quadros políticos, e finalmente 
criou seu próprio partido. Aí os meus amigos da Abin falaram: 
“Não, isso não pode acontecer, isso não vai acontecer”. Aí eu 
recebi de uma fonte confiável do Brasil uma informação sobre 
um vereador lá em Mato Grosso que estava recebendo 
dinheiro direto do PCC, e de novo escutei: “Não, isso não 
existe, isso tá errado, sua informação não é verdade”. Um ano 
depois eu encontrei com um desses caras aqui em 
Washington, e o cara falou comigo: “Olha, eu não podia falar 
pra você, quando você colocou essa informação a gente não 
podia aceitar isso, mas agora que eu estou em outro local 
posso falar que isso está acontecendo mesmo”. Então, eu 
acho que grande parte da origem da crise de corrupção que 
vocês estão vivendo agora é um esquema de lavagem 
gigantesco. (CHRISTNO, TOGNOLLI; 2017, p. 207). 


Confirmando o apresentado acima e por PROCÓPIO FILHO, VAZ 
(1997), foi constatada no presente trabalho a relação entre o narcotráfico, a evasão 
de riquezas nacionais e à corrupção governamental, em particular no seio da 
Petrobrás e que se tornou pública pela operação Lava Jato. Portanto, não é 
coincidência que o aumento dos números presentes nos gráficos anteriores tenha 
sido acompanhado pelo aumento da corrupção durante os governos petistas. 

Em relatório divulgado para a imprensa, a Polícia Federal informou que 
até 14/08/2017 já haviam sido analisados 12 quatrilhões e 500 trilhões de reais em 
operações financeiras no âmbito da operação lava jato. De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Produto Interno Bruto brasileiro no 
ano de 2019 foi de R$ 7,9 trilhões. Não é possível saber quanto desse valor tem 
relação mais direta com o narcotráfico, contudo, o elevado volume investigado vai 
ao encontro dos gráficos já apresentados que indicam a inundação do país com 
cocaína. 

No que tange especificamente a Petrobrás, um laudo pericial da PF de 
2015 aponta que os pagamentos indevidos podem alcançar R$ 42 bilhões. A 
Revista Exame em 12 de novembro de 2015, noticia: 


Um novo laudo pericial da Polícia Federal aponta que os 
pagamentos indevidos feitos pela Petrobras, entre 2004 e 
2014, para 27 empresas investigadas pela força-tarefa da 
Operação Lava Jato, podem atingir a cifra dos R$ 42 bilhões — 
até aqui o número máximo estimado era de R$ 20 bilhões. 


Não se pode perder de vista que de acordo com a Petrobrás, em 2014, 
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o segmento de petróleo e gás natural representava 13% do PIB do país. 


A participação do segmento de petróleo e gás natural no PIB 
(Produto Interno Bruto, que mede a soma de riquezas 
produzidas no país) do Brasil aumentou de 3% em 2000 para 
12% em 2010 e chega a 13% nos dias de hoje. Somos a 
principal responsável por esse aumento, com um plano de 
investimentos em curso de US$ 220,6 bilhões para o período 
2014-2018 e perspectivas de dobrar a atual produção de 
petróleo até 2020, quando chegará a 4,2 milhões de barris de 
petróleo produzidos diariamente. Essas e outras informações 
foram ressaltadas durante apresentação do nosso diretor de 
Gás e Energia, José Alcides Santoro, na sessão plenária “The 
industry's role in promoting development” (O papel da indústria 
na promoção do desenvolvimento), nesta terça-feira (17/6), no 
WPC, maior evento global da indústria do petróleo, que 
acontece em Moscou, Rússia, de 15 a 19 de junho. 


O gráfico seguinte mostra o percentual de participação das empresas 
no Ibovespa. A Petrobrás representa 11,75% do índice. 
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ITAU / ITAUSA 
13,69% 


PETROBRAS 
OUTRAS 11,75% 
40,58% 


BRADESCO 
10,61% 


BANCO DO BRASIL 
4,29% 


Fonte: Research Nord 
A relevância da participação da Petrobrás no mercado de ações 
brasileiro fica ainda mais evidenciada quando se compara a evolução de suas 


ações com a evolução do Ibovespa. A variação de ambos segue o mesmo padrão. 


DESEMPENHO DAS AÇÕES DA PETROBRAS 
Comparação com variação do principal índice da Bolsa brasileira 
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Fonte: Ibovespa 
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Tamanha importância da Petrobrás no PIB e mercado de ações do 
país reforça o estudo da 4E Consultoria divulgado pela jornalista Samantha Lima, 
em reportagem da revista Época de 3 março de 2016. De acordo com o estudo, 
dos 3,8% de queda do PIB brasileiro em 2015, de 2 a 2,5 pontos percentuais 


resultaram da crise da Petrobrás e da cadeia de petróleo e gás. 


Dos 3,8% de queda do PIB em 2015, de 2 a 2,5 pontos 
percentuais resultaram da crise da Petrobras e da cadeia de 
petróleo e gás, segundo cálculo da 4E Consultoria. 


De acordo com Juan Jensen, professor de economia do Insper 
e sócio da 4E Consultoria, da queda de 14% no investimento 
em 2015, o pior resultado em 20 anos, cerca de 6 pontos são 
consequência do freio que a Petrobras vem fazendo em seus 
projetos desde 2014. Investimento é um componente 
fundamental do PIB — ele é necessário para o crescimento 
atual e também para garantir o crescimento futuro. 


"Parte grande dessa queda nos investimentos é decorrente da 
Lava Jato e da queda no preço do barril. Além de a Petrobras 
ter revisto seus investimentos, as empreiteiras também tiveram 
forte impacto, sem as encomendas da empresa", diz Jensen. 


O mesmo estudo afirma que da queda de 14% nos investimentos do 
país em 2015, o pior resultado em 20 anos, cerca de 6 pontos são consequência 
da diminuição dos investimentos realizados pela Petrobrás desde 2014. 


De acordo com Juan Jensen, professor de economia do Insper 
e sócio da 4E Consultoria, da queda de 14% no investimento 
em 2015, o pior resultado em 20 anos, cerca de 6 pontos são 
consequência do freio que a Petrobras vem fazendo em seus 
projetos desde 2014. 


O gráfico abaixo mostra o índice de percepção da corrupção (IPC). A 
escala do IPC vai de O a 100, na qual O significa que o país é altamente corrupto e 


100 significa que o país é percebido como muito íntegro. 


Índice de Percepção da Corrupção 


2012 2015 2019 
=== Índice de Percepção da Corrupção 
Fonte: Transparência Internacional Brasil 
O IPC aponta uma considerável queda entre 2012 e 2019, justamente, 


no período em que a Operação Lava Jato trouxe à tona diversos esquemas de 
corrupção, sobretudo, na Petrobrás. Em 2012, o país estava com 43 pontos, 
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passou para 38 em 2015 e caiu para 35 em 2019. O ranking do IPC reúne 180 
países/territórios em todo o mundo e o Brasil é o 68º país com a maior percepção 
de corrupção. O país tem um resultado pior que nações como Etiópia, Gâmbia, 
Tanzânia, Benim, Gana e Ruanda, por exemplo. 

Diante do que já foi abordado, fica claro que mesmo não sendo 
totalmente responsável pela crise econômica do país e da Petrobrás, a corrupção 
na estatal tem influência considerável nelas. Convém também ressaltar que a 
corrupção na estatal se relaciona com o narcotráfico, pois, como já visto era 
através desses desvios que se levantavam recursos para fazer a roda financeira do 
tráfico girar. É exatamente por isso que o aumento da corrupção no Brasil foi 
acompanhado pelo aumento da oferta e consumo de cocaína no país, pelo 
fortalecimento e expansão do PCC em âmbito nacional e internacional e pela 
reorientação da política anti-drogas boliviana com a formação de um narcoestado 
no país, o que ocasionou, o aumento da oferta e trânsito de cocaína no Brasil. 

A ORCRIM petista, porém, reveste-se de um caráter especial conforme assinalado 
na decisão que condenou a prisão o ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva no 
âmbito das investigações decorrentes da operação Lava Jato. A juíza Gabriela 


Hardt afirma: 


o esquema de corrupção sistêmica criado tinha por objetivo 
também, de forma espúria, garantir a governabilidade e a 
manutenção do Partido no Poder. 


Os governos petistas ficaram marcados pela sistematização da 
corrupção, isso pode ser constatado, por exemplo, pelo fato de que o mesmo 
esquema praticado na Petrobrás foi usado no mensalão em outras estatais como o 
Banco do Brasil e os Correios. A jornalista Giovana Teles, em reportagem de 04 de 


agosto de 2015 para o Jornal da Globo, informa: 


Para os procuradores, Dirceu repetiu na Petrobras o esquema 
do mensalão do PT. 


“A partir desse momento ele repetiu o esquema mensalão. Não 
é a toa que o ministro do Supremo disse que o DNA é o 
mesmo. Nós temos o DNA realmente de compra de apoio 
parlamentar tanto pelo Banco do Brasil, no caso do mensalão, 
como da Petrobras, no caso Lava Jato. Então não há muita 
diferença e a responsabilidade do José Dirceu é evidente”, diz 
Carlos Fernando Lima, procurador da República. 


O portal de notícias UOL, em reportagem de Vinicius Boreki no dia 14 


de setembro de 2016, noticia: 


Segundo o MPF, Lula teria distribuído cargos entre os 
deputados federais para fortalecer a sua base aliada. Em 2002, 
o governo tinha 254 deputados, passando para 325 em 2008. 
“Lula é o elo comum essencial deste elo criminoso entre vários 
personagens da Lava Jato. Sem ele, o esquema não 
aconteceria”, afirma Dallagnol. 
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Mais do que o enriquecimento ilícito, Lula teria se beneficiado 
em seu governo por se tornar politicamente forte, aumentando 
e fortalecendo sua base aliada e garantindo um “colchão de 
recursos”, nas palavras do procurador, para ganhar eleições. 


A necessidade, apontada pelo Ministério Público, da montagem pelo 
PT de um esquema que garantisse ao governo petista uma base aliada forte e um 
colchão de recursos para ganhar eleições é revelada pelo ex-presidente Lula em 
discurso no aniversário de 15 anos de fundação do Foro de São Paulo, no dia 02 


de julho de 2015. Diz o ex-presidente: 


Eu tenho feito questão de afirmar, em quase todos os 
pronunciamentos, que a coisa mais importante que um 
governante pode fazer é estabelecer um novo padrão de 
relação entre o governo e as entidades da sociedade civil 
organizada. E consolidar, de tal forma, que isso possa ser 
duradouro, independente de quem seja o governo do país. 


É importante retomarmos, respectivamente, CAVALCANTE (2016) e 
FERREIRA (2008) já vistos anteriormente: 


Para Gramsci, um partido político é aquele que, em diferentes 
oportunidades e momentos históricos, tem como propósito 
fundamental “fundar um novo tipo de Estado” 
(CAVALCANTI, 2016, p. 4) 


guardando as devidas especificidades históricas, Rosa e 
Gramsci percebiam nos Conselhos de Operários e Soldados 
(COS), assim como Lênin nos Sovietes a potencialidade para 
construção de uma democracia socialista, democracia essa 
que se daria a partir das bases, com as formas de 
representação política controladas de baixo, como 
preparação de um poder paralelo ao poder de Estado 
burguês, reparando-se para no momento da revolução 
absorver o comando do Estado na busca do controle do 
poder que a partir de baixo se estenderia a todos os 
órgãos de decisão política e econômica, buscando o fim 
da própria democracia como uma forma de transformação 
geral que leve à extinção do Estado. (FERREIRA, 2008, p. 
46). 


É precisamente aqui que reside o caráter especial e preocupante da 
ORCRIM petista, pois, o esquema de corrupção montado na Petrobrás e que se 
liga ao narcotráfico é tão somente instrumento de um projeto ideológico 
revolucionário continental, qual seja, o financiamento da governabilidade para a 
contínua manutenção de partidos membros do Foro de São Paulo no poder com 
vistas a implementar um projeto revolucionário socialista nos moldes da linha 
gramsciana. 

Não é coincidência, portanto, que a mesma forma de atuação da 
Odebrecht no Brasil petista, desvendada pela Lava Jato, se tenha dado em outros 
países latino- americanos, boa parte deles membros do Foro de São Paulo, e no 
mesmo período de tempo em que se deu o crescimento da entidade esquerdista 


pela América Latina. 
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srupção da Odebrecht na América Latina 


Valor pago em pr lhões de dólares) [República Dominicana (2001 — 2014) 


México (2010 — 2014) 


| Venezuela (2006 — 2015) 


Guatemala (2013 — 2015) 


Panamá (2010 — 2014) E! Brasil (2003 — 2016) BRL) 


Fonte: Departamento de Justiça dos EUA 


O mapa a seguir mostra os países governados por membros do Foro 
de São Paulo em 2011. 


Vermelho: países governados por membros do Foro de São Paulo. 
Azul: países não governados por membros do Foro. 
Fonte: O Autor 
QUADROS (2007) seguindo a esteira de Robert I. Rotberg chama de 
estado fracassado aquele que é incapaz de exercer o monopólio legítimo da força. 
O autor nos apresenta exemplos de veículos de contestação desse monopólio: 


A contestação a tal monopólio provém de guerrilhas, warlords, 
milícias paramilitares, grupos terroristas e ingerências 
externas, fortalecidos pelo ordenamento mundial pós-Guerra 
Fria, promotor de uma internacionalização que vai em 
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detrimento do Estado nacional, que cada vez mais perde 
seu protagonismo no campo interno e externo. 
(QUADROS, 2007, p. 3 e p. 4). 


O conflito entre facções criminosas brasileiras desde 2016 por conta 
da crescente nacionalização e internacionalização do PCC; a crise da segurança 
pública no Espírito Santo em 2017; a intervenção federal no Rio Grande do Norte 
em 2017 e 2018; a crise da segurança pública no Rio de Janeiro que culminou com 
a intervenção federal na cidade em 2018; a crise prisional brasileira de 2019 e a 
intervenção federal no Ceará devido a crise da segurança pública no estado em 
2020 são exemplos inequívocos de contestação ao exercício do monopólio legítimo 
da força e perda do protagonismo estatal no campo interno. 

Por outro lado, a crise internacional provocada pelos incêndios 
florestais na Amazônia em 2019, amplificada pela atuação quase que coordenada 
de outros estados nacionais, organizações não governamentais, imprensa nacional 
e internacional, etc. constitui um exemplo recente da tentativa de se promover uma 
internacionalização que vai em detrimento do estado brasileiro com perda de seu 
protagonismo em âmbito externo. A própria atuação petista no Foro de São Paulo 
realizando acordos com entidades da esquerda latino-americana para, de acordo 
com USTRA (2006), criar uma União ou uma Federação das Repúblicas Socialistas 
da América Latina (URSAL), se configura numa promoção da internacionalização 
que vai em detrimento do estado brasileiro. 

O sinal de alerta é acendido, pois, dois veículos de contestação do 
exercício do monopólio legítimo da força possuem relações com o Partido dos 
Trabalhadores, o PCC e o Foro de São Paulo; na região amazônica, por sua vez, 
há a presença das FARC que estão no Foro de São Paulo ao lado do PT. 

A análise da trajetória econômica e política brasileira a partir dos 
governos petistas nos dá exemplos dos sintomas da deterioração da autoridade 
apontados por QUADROS (2007) e mencionados na Revisão da Literatura. O 
quadro abaixo deixa claro como, com exceção do controle sobre as forças de 
segurança, todos os sintomas da deterioração se fazem presentes nos governos 


petistas. Novamente o sinal de alerta é acendido. 


Sintomas econômicos Ocorrência no Brasil 


Queda no padrão de vida Queda da renda per capita do país, aumento 
da inflação, aumento do desemprego, etc. 
devido a crise econômica que se deu na 


segunda metade dos governos petistas. 


Escassez de investimentos externos Queda de 37,2% no Investimento Estrangeiro 
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Direto (IED), entre 2011 e 2018. 


Favorecimento dado a alguns grupos 


Política de quotas, gayzismo, movimento 
negro, movimento indígena, política de quotas, 
bolsa família, política econômica de apoio aos 

campeões nacionais por estatais (BNDES, 
CEF, BB, etc). 


Redução dos gastos do governo com serviços 


públicos 


Crise da saúde no RJ, atraso de salários de 
governos estaduais e municipais, crise nas 


universidades. 


Corrupção galopante 


Petrobrás, Correios, CEF, BB, Eletrobrás, 
BNDES, etc. 


Sintomas Políticos 


Ocorrência no Brasil 


Corrosão das instituições democráticas 


Aparelhamento das instituições do estado com 
militantes alinhados ideologicamente, 
sistematização da corrupção para perpetuação 
no poder, desenvolvimento de uma política 
externa paralela no Foro de São Paulo e de 
inspiração ideológica. 


Restrição da independência dos Poderes 


Legislativo e Judiciário 


Cooptação do Poder Legislativo por meio da 
compra de votos (mensalão, petrolão) e 
loteamento de cargos em estatais. 
Cooptação do Poder Judiciário por meio de 
indicações de juízes alinhados para altas 


cortes do Judiciário. 


Amordaçamento da sociedade civil 


Aplicação da estratégia gramsciana de 
dominação cultural nas universidades e 
escolas, cooptação da imprensa mediante uso 
de verbas de publicidade, silenciamento 
sistemático de vozes oposicionistas no 
ambiente acadêmico e jornalístico, aprovação 
de leis que criam excessivo controle estatal 
sobre os indivíduos. 


Controle sobre as forças de segurança 


Não ocorrido. 


É importante ressaltar que apesar de não ter controle sobre as forças 
de segurança, o governo Dilma às vésperas do impeachement sondou o ex- 


comandante do Exército, General Eduardo Villas Bôas, para saber qual seria a 


reação da instituição no caso de decretação de estado de defesa. A Revista Veja, 
em reportagem de 21 de abril de 2017 de Thaís Oyama e Robson Bonin, noticia: 
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O comandante do Exército, general Eduardo Villas Bôas, revela 
ementrevista a VEJA que a instituição foi sondada e rechaçou 
a hipótese deapoiar a decretação de estado de defesa nos dias 
tensos queantecederam o impeachment de Dilma. Villas Bôas 
não diz quais foram os políticos que fizeram a consulta, mas 
reconhece que as Forças Armadas ficaram “alarmadas” com a 
perspectiva de serem empregadas para “conter as 
manifestações que ocorriam contra o governo”. “Nóstemos uma 
assessoria parlamentar no Congresso que defende 
nossosinteresses, nossos projetos. Esse nosso pessoal foi 
sondado por políticosde esquerda sobre como nós 
receberíamos uma decretação do estado dedefesa”, afirmou 
Villas Bôas. Na entrevista a VEJA, o comandante do Exército 
também manifesta preocupação com o “perigo” de surgir no 
país líderes populistas com discursos “politicamente 
incorretíssimos, mas quecorrespondem ao inconformismo das 
pessoas”. 


O quadro seguinte aborda a ocorrência no Brasil das características de 


um estado fracassado, conforme proposto por QUADROS (2007), durante e após 


mais de uma década de governos do PT. 


Características do Estado Fracassado 


Ocorrência no Brasil 


Ascensão do número de crimes 


Fenômeno observado. Entretanto, em 2019 0 
número de crimes registrou considerável 


queda. 


Ascensão da violência política 


Fenômeno observado. Exacerbada polarização 
política no país com discursos inflamados de 
ambos os pólos. Atentado a faca contra o então 
candidato a presidência da república, Jair 
Bolsonaro. 


Perda de controle sobre as fronteiras 


Fenômeno observado. Forte imigração 
haitiana, forte entrada de refugiados 
venezuelanos, grande aumento da entrada de 


drogas no país. 


Crescentes hostilidades étnicas, religiosas, 


linguísticas e culturais 


Fenômeno observado. Crescimento de ataques 
direcionados a ridicularização da fé católica, 
'em particular: Natal do Porta dos Fundos, 


exposição Queermuseu no Santander Cultural, 
Academia Transliterária em BH, aumento de 
vandalismos em Igrejas, etc. Crescente 
amordaçamento linguístico da população 
mediante a imposição da pauta politicamente 
correta e doutrinação ideológica esquerdista. 
Crescentes ataques e boicotes as tradições e 
valores do povo brasileiro em universidades, 


eventos “culturais e artísticos”, mídias, etc. 


O uso do terror contra os próprios cidadãos 


Fenômeno não observado. 
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Instituições fracas 


Fenômeno observado parcialmente. Forte 
aparelhamento ideológico de cargos públicos. 
Cooptação do Poder Legislativo por meio da 
compra de votos (mensalão, petrolão) e 
loteamento de cargos em estatais. 
Cooptação do Poder Judiciário por meio de 
indicações de juízes alinhados para altas 
cortes do Judiciário. Instituições com 
dificuldade de combater a corrupção e 
aplicação das penas necessárias. 


Infra-estrutura deteriorada ou insuficiente 


Incapacidade de recolher impostos sem o uso 


da coerção 


Altos níveis de corrupção 


Fenômeno observado. Infra-estrutura de 
transportes deficiente nas grandes cidades. 
Infra-estrutura de portos, aeroportos, ferrovias 
deficientes para atender a demanda do país. 
Crise do setor energético com possibilidade de 
não atendedimento da demanda, se o Brasil 
não estivesse em crise econômica haveria 
necessidade de racionamento. Infra-estrutura 
do sistema de água e esgoto deficiente. 
Fenômeno não observado. Entretanto a 
dificuldade no pagamento de impostos tem 


aumentado por conta da crise econômica. 


Fenômeno observado. Petrobrás, Correios, 


CEF, BB, Eletrobrás, BNDES, etc. 


Sistema de saúde em colapso 


Fenômeno observado. Crise da saúde pública 
em vários estados da federação e de forma 
mais grave no RJ. 


Níveis crescentes de mortalidade infantil e 
expectativa de vida em queda 


Fenômeno não observado. Entretanto, no ano 
de 2016 o índice de mortalidade infantil teve 
aumento de 4,8% após décadas de queda. 


Severas restrições às oportunidades de 
educação regular 


Fenômeno observado parcialmente. Nas 
periferias e favelas das grandes cidades há 
uma considerável intromissão do crime 
organizado nas escolas locais. 


Níveis do PIB per capita decadentes 


Fenômeno observado. Em queda desde o 
governo Dilma, podendo produzir em 2020, o 
pior resultado desde a década de 1980. 


Inflação galopante 


Fenômeno não observado. Entretanto, o país 
viveu no governo Dilma uma perigosa escalada 
inflacionária maquiada pelo governo mediante 


condutas inconsequentes. 
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Preferência generalizada por moedas 


estrangeiras 


Fenômeno não observado. Entretanto, o real 
apresentou forte desvalorização frente ao dólar 
desde o governo Dilma. 


Escassez no suprimento básico de alimentos 


Fenômeno não observado. 


A observação do quadro acima merece atenção, pois, reforça a 
percepção de que o estado brasileiro caminha para uma situação de fracasso. É 
importante relembrarmos o alerta de SIMÕES (2010) visto na revisão da literatura: 


Os ilícitos transnacionais são uma ameaça às instituições 
democráticas, transformando-se em um verdadeiro desafio ao 
ordenamento jurídico interno e externo, tendo em vista que os 
criminosos agem paralelamente, de modo organizado e, por 
vezes, conivente com o Estado, por meio das práticas de 
corrupção. (SIMÕES, 2010, p. 763). 


A cooperação internacional para o combate aos ilícitos 
transnacionais não é somente tarefa dos Estados ou 
organismos internacionais, como apresentada por meio de 
alguns instrumentos normativos, mas também de toda a 
sociedade, pois somente com a conscientização pela ruptura 
da ordem estabelecida por meio desses crimes, é que haverá a 
mudança almejada pela paz dos povos do mundo. (SIMÕES, 
2010, p. 778). 


Em complemento, VISACRO (2019) afirma: 


Muitos governos, a fim de defenderem seus interesses vitais, 
têm estabelecido vínculos perniciosos com atividades 
clandestinas, sobretudo com o terrorismo e o crime organizado 
transnacional. Criam-se, assim, relações obscuras, dentro das 
quais se torna difícil distinguir o quanto o Estado explora 
práticas ilícitas ou, até que ponto, redes criminosas utilizam a 
burocracia governamental. Esse é o caso, por exemplo, de 
narco-Estados e Estados que patrocinam o terrorismo. De 
acordo com os pesquisadores colombianos Vicente Torrijos e 
Luis Fernando Sarmiento, “vários Estados estão se servindo do 
fenômeno dos atores irregulares para promover seus 
interesses e alcançar objetivos estratégicos, de ordem política, 
econômica ou ideológica, criando lógicas de conveniência. 
Constata-se, portanto, que alguns governos incorporaram 
deliberadamente a seu “arsenal diplomático”: a corrupção; a 
lavagem de dinheiro; o tráfico de drogas e de armas de fogo; o 
contrabando; a captura de propriedade intelectual; a pirataria; a 
manufatura e o comércio de produtos falsificados etc. 
(VISACRO, 2019, p. 68). 


A afirmação de VISACRO (2019) é importante, pois, o cenário atual 
tem cada vez mais se caracterizado pelo caráter híbrido das ameaças à segurança 
nacional. 

O quadro abaixo relaciona os itens da ameaça híbrida apresentadas 
por HOFFMAN (2014) e a ocorrência delas no Brasil a partir dos governos petistas. 


Emprego pela ameaça híbrida Ocorrência no Brasil 


Comportamento criminal para alcançar seus Observada a prática pelo PT e observado o 


objetivos políticos desejo ou prática de forma incipiente pelo PCC. 
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Armas convencionais Observado o uso pelo PCC e outras ORCRIM 
do narcotráfico que atuam no país. 
Táticas irregulares Observada a prática por narcotraficantes no 


RJ. Possível uso futuro em cadeia nacional 
pelo exército de 30 mil homens do PCC. 


Terrorismo Observado o uso pelo PCC em SP, nas crises 
de segurança pública no ES, RN e CE. 


Conforme já visto na Revisão da Literatura, CASTRO (2018) ao 
apontar as as fases estabelecidas pelos russos para a condução de uma guerra 
híbrida estatal na Ucrânia, pontua que o início da ação militar é precedida por 
ações que basicamente visam a criar um ambiente de crise perturbador da paz 
social. Neste sentido, conforme visto anteriormente na revisão da literatura, 
TORRIJOS, SARMIENTO (2017) afirma: 


Nas guerras híbridas, os atores não estatais privilegiam ações 
que gerem impacto psicológico ou que promovam certa 
ideologia particular, sobre as que produzem danos 
consideráveis. Desta forma, buscam debilitar progressivamente 
a sua contraparte e logrando que sua superioridade militar não 
se traduza em vitórias contundentes ou definitivas no campo de 
batalha. 


Nesse sentido, os atores que recorrem a estes modos de fazer 
a guerra não buscam a eliminação do seu oponente, mas sua 
fratura interna, que pode darse nas formas de “desestabilização 
interna, desintegração, perturbação e terror massivo, 
volatilidade econômica, isolamento diplomático”, entre outros. 
(TORRIJOS, SARMIENTO, 2017, p. 57). 


O quadro abaixo mostra as formas usadas pelos atores não estatais 
para alcançar a fratura interna do oponente através de ações que gerem impacto 


psicológico ou promoção de certa ideologia particular. 


Formas usadas pelos atores não estatais Ocorrência no Brasil 


para alcançar a fratura interna 


Desestabilização interna Amplamente vista no Brasil após a queda do 
PT e sobretudo com a eleição do presidente 
Jair Bolsonaro. Veículação constante namídia 
de ataques ao governo, fomentação constante 
na mídia de crises internas no governo. Apoio 
constante da mídia a intromissões constantes 
do Poder Legislativo e Altas cortes do 
Judiciário em assuntos de competência do 
Executivo paralisando-o, etc. 


Desintegração Amplamente vista no Brasil. Exacerbado clima 
de polarização política incentivado pela mídia, 
erosão da base de apoio ao governo 
incentivada por constantes ataques da mídia, 
etc. 
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Perturbação e terror massivo 


Amplamente vista no Brasil. Crise do COVID- 


19 extremamente amplificada pela mídia, crises 
de segurança pública nos estados, etc. 


Volatilidade econômica 


Amplamente vista no Brasil. Disparada do 


dólar, recessão econômica, etc. 


Isolamento diplomático 


Amplamente visto no Brasil. Crise de incêndios 
na Amazônia e COVID-19, ambas altamente 
exploradas pela mídia. 


É importante ressaltar que um eventual fracasso do governo Bolsonaro 


provavelmente marcaria a volta ao poder do Partido dos Trabalhadores, sua 


ideologia particular e com isso toda a cadeia de relacionamentos já vista ao longo 


deste trabalho. 


Observando as fases estabelecidas pelos russos para a condução de 


uma guerra híbrida estatal na Ucrânia vista em CASTRO (2018) e aplicando a atual 


realidade brasileira, é possível visualizar o desenvolvimento avançado da 1º fase e 


traços das 2º, 3º e 4º fases. 


COSTA (2019) em seu conceito de guerra híbrida afirma: 


Emprego do poder através de um conjunto de intervenções de 
toda ordem preparada sobre um Estado Nacional, para exercer 
um fim fundamentalmente político. Ou qualquer tipo de 
agressão organizada que procura causar dano a um Estado 
Nacional, buscando desestruturá-lo, transformando-o em um 
estado falido, com o fim de apropriar-se de seu território, e/ou 
de seu imaginário coletivo, e/ou de seus recursos. (COSTA, 
2019, p. 23). 


Ainda de acordo com COSTA (2019): 


A guerra híbrida é um conflito no qual todos os agressores 
exploram todos os modos de guerra, simultaneamente, 
empregando armas convencionais avançadas, táticas 
irregulares, tecnologias agressivas, terrorismo e criminalidade, 
visando desestabilizar a ordem vigente em um Estado 
Nacional. 


O Manual de Fundamentos EB20-MF-10.103 OPERAÇÕES, 4? Edição, 
2014, do Ministério da Defesa em conformidade com a Política Nacional de Defesa 


apresenta a seguinte definição de segurança nacional: 


Condição que permite ao país a preservação da soberania e da 
integridade territorial, a realização dos interesses nacionais, livre de 
pressões e ameaças de qualquer natureza, e a garantia aos cidadãos do 
exercício dos direitos e deveres constitucionais. 


ameaça a segurança nacional, pois, motivado pelo modelo gramsciano de 


revolução socialista implementou um esquema que deixou o estado a beira do 


fracasso e, em consequência, extremamente vulnerável a guerra híbrida. 
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Desta forma, a hipótese da possibilidade de o Estado Brasileiro estar 
próximo de se tornar um estado fracassado por estar sendo alvo de uma guerra 
híbrida em que o Partido dos Trabalhadores é instrumento motriz de um modelo de 
revolução gramsciana coordenada pelo Foro de São Paulo que pode ou não estar 
sob a direção de alguma potência ou entidade global torna-se bem provável. 
Contudo, para a total confirmação e elucidação dessa hipótese fazem-se 
necessários estudos complementares que foquem nas relações do PT no Foro de 


São Paulo, bem como a relação do Foro e seus membros, incluindo o PT, com 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Diante de tudo o que foi exposto surge a pergunta levantada no 
começo deste trabalho: Qual o papel a ser exercido pelas Forças Armadas perante 


o cenário apresentado? 


Em 03 de abril de 2018, o General de Brigada Pinto Sampaio, então 
Chefe do Centro de Coordenação de Operações do Comando Militar do Oeste 
(CCOp/CMO), relembrou no twitter as palavras do historiador Gustavo Barroso: 


Como disse o consagrado historiador Gustavo Barroso: “Todos 
nós passamos. O Brasil fica. Todos nós desaparecemos. O 
Brasil fica. O Brasil é eterno. E o Exército deve ser o guardião 
vigilante da eternidade do Brasil”. 


De acordo com a Constituição Imperial de 1824: 


Art. 10. Os Poderes Politicos reconhecidos pela Constituição 
do Imperio do Brazil são quatro: o Poder Legislativo, o Poder 
Moderador, o Poder Executivo, e o Poder Judicial. 


Art. 98. O Poder Moderador é a chave de toda a organização 
Política, e é delegado privativamente ao Imperador, como Chefe 
Supremo da Nação, e seu Primeiro Representante, para que 
incessantemente vele sobre a manutenção da 
Independencia, equilibrio, e harmonia dos mais Poderes 
Politicos. 


moderador, privativo do imperador se sobrepunha aos demais para que pelo seu 


exercício incessantemente fosse velada a manutenção da Independência, ou seja, 


a soberania nacional, e o equilíbrio e harmonia entre os demais poderes. 


Não existe vazio de poder, portanto, com a abolição da monarquia em 
1889 e ao longo de nossa trajetória republicana o poder moderador passou a ser 
exercido pelo Exército, a instituição que fundou a nova ordem política. Por isso, por 
diversas vezes o Exército interveio nos destinos políticos da Nação. Nesse sentido, 
SANTOS (2004) afirma: 
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no Brasil, o Exército vai surgir como a única instituição 
realmente "burocrática" no sentido Weberiano. E por isso, 
segundo alguns autores, a idéia do sine ira et studio e da 
impessoalidade formalista vai fazer com que o Exército 
republicano seja convocado para o papel de poder moderador 
que foi exercido pelo Imperador durante o Segundo Reinado. 
(SANTOS, 2004, p. 33). 


A política é uma atividade que por sua própria natureza divide, mas o 
Exército é uma instituição que necessita de coesão, pois, a falta dela compromete 
o cumprimento das missões que lhe são atribuídas colocando a soberania e 
segurança nacional em xeque. Por isso, dentre outros motivos desde o fim do 
regime militar o Exército se impôs um isolamento político que resultou na recusa do 


exercício do poder moderador. 


A ausência do exercício do poder moderador pelo Exército após o fim 
do regime militar é um dos motivos que permitiram a ascensão das esquerdas, 
culminando em mais de uma década de governos petistas com a formação do atual 


estado extremamente danoso a segurança nacional. 


No cenário atual de grandes riscos e incertezas, faz-se imprescindível 
revisar o entendimento do General Pedro Aurélio de Góes Monteiro, ex-Ministro da 
Guerra, pois, oferece um norte a ser seguido. TREVISAN (2005), reproduz o que 
escreve o General em seu livro A Revolução de 30 e a Finalidade Política do 


Exército: 


O Exército é um órgão essencialmente político. Assim sendo, 
deve-se fazer a política do Exército e não a política no Exército. 
Todo o mal consiste em tornar-se o militar político-partidário. A 
política do Exército é a preparação para a guerra, que envolve 
todas as manifestações e atividades da vida nacional, no 
campo material — economia, produção e recursos de toda 
natureza — e no campo moral, sobretudo a educação do povo 
e a formação de uma mentalidade que sobreponha a tudo os 
interesses da pátria, suprimindo, quanto possível, o 
individualismo ou qualquer outra espécie de particularismo. A 
liberdade deve ser compatível com a segurança nacional. 
(TREVISAN, 2005, p. 13). 


CARVALHO (2005) analisando a implementação das idéias do General 
Góes Monteiro enquanto ele foi Chefe do Estado-Maior do Exército e Ministro da 
Guerra constata que esta distinção entre política no Exército e política do Exército 
resultou na eliminação da política partidária no seio da instituição e, 
consequentemente, no isolamento do Exército às influências políticas e ideológicas 


externas e no aumento do controle sobre a tropa. 


O Estado Novo, ao eliminar totalmente a política partidária da 
sociedade, permitiu aos chefes da facção hegemônica militar, 
particularmente os generais Góes Monteiro e Dutra, eliminá-la 
também nas Forças Armadas. Criaram-se, assim, as condições 
que favoreceriam o processo de reestruturação organizacional 
do Exército, principalmente, no que se refere ao isolamento da 
Instituição às influências políticas e ideológicas externas e o 
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aumento do controle sobre a tropa. (CARVALHO, 2005, p. 
110). 


Faz-se sempre necessário impedir a política no Exército, esta coloca 
em risco a hierarquia, disciplina e a coesão da instituição, contudo é imperioso que 
se faça a política do Exército a fim de que a segurança nacional seja mantida. Para 
que a política do Exército possa ser implementada é preciso que a instituição tenha 
capacidade de influir nela pelo exercício do poder moderador. 


O exercício do poder moderador pelo Exército é algo tão enraizado no 
espírito republicano do país que mesmo decorridos mais de 30 anos de recusa de 
exercício deste poder pela instituição, isso é ainda ventilado e ansiado por 
considerável parcela da população brasileira. O então Comandante do Exército, 
General Eduardo Dias da Costa Villas Bôas, no dia 5 de julho de 2017, em 


audiência pública no Congresso Nacional aborda essa questão: 


"É engraçado como isso é algo que o País não superou, ainda 
está no inconsciente coletivo o papel das Forças Armadas de 
arbitrar ou intervir na política. E nós passamos a ser instados a 
isso. Chamou a minha atenção uma pesquisa recente realizada 
no Rio de Janeiro, segundo a qual 55% da população é 
favorável a uma intervenção armada.” 


O correto e proporcional exercício pelo Exército do Poder Moderador 
dá-se por meio daquilo que o General Góes Monteiro definiu como 
intervencionismo tutelar. O objetivo desse modelo de acordo com SILVA (2012) 
não é a implantação de uma ditadura militar, mas “um governo tutelado pelo 


Exército do qual seria ele o fiador”. 


Seu sonho sempre foi implantar no Brasil, não direi uma 
ditadura militar, mas um governo tutelado pelo Exército do 
qual seria ele o fiador. 


Portanto, na concepção do General Góes Monteiro, o Exército deve 
ser uma espécie de eminência parda que intervém em momentos cruciais como 
árbitro da manutenção da segurança nacional. Caminhando ao encontro do 
General Góes Monteiro, o General Villas Bôas no mesmo discurso mencionado 


acima, afirmou: 


[...] Nós precisávamos estabelecer um rumo para isso. Assim, 
tanto para o discurso interno quanto para o discurso externo, 
para dar uma resposta a isso [aos que pediam intervenção 
armada], houve a definição de que iríamos atuar com base em 
três pilares. 


O primeiro deles é a legalidade. Poderíamos até ser 
empregados, mas segundo o que está escrito na Constituição, 
sempre para preservar a democracia, para fazer cumprir a 
Constituição e para defender as instituições. Esse é o primeiro 
aspecto. O segundo aspecto importante é a estabilidade. A 
estabilidade é necessária e fundamental para que as 
instituições, em nome da sociedade, sigam trabalhando e 
encontrando os caminhos de solução das crises. O terceiro 


67 


aspecto é a legitimidade. Somos instituições de Estado e temos 
que ser vistas assim. No caso de eventual participação nossa, 
jamais podemos ser identificados ou acusados de sermos 
parciais ou tendentes a um lado ou a outro. 


Com outras palavras, o General Villas Bôas está reproduzindo o que já 
foi visto até aqui sobre o exercício pelo Exército do poder moderador por meio do 
intervencionismo tutelar. O Exército deve agir na legalidade e legitimidade porque 
não se ambiciona impor uma ditadura, mas sim alcançar a estabilidade, ou seja, a 
manutenção da segurança nacional. Como o Exército de acordo com SANTOS 
(2004) é a única instituição burocrática no sentido weberiano e, portanto, tem como 
uma de suas características a impessoalidade formalista, a sua atuação no 
exercício do poder moderador deve ser impessoal. O Exército jamais pode ser 


identificado ou acusado de parcialidade. 


Contudo, o diversionismo com que o General Villas Bôas expõe o 
exercício do poder moderador acende a luz amarela, pois, mostra que décadas de 
disseminações de ideologias anti-militares criou uma espécie de sentimento de 
culpa no Exército que se esconde numa crença, por vezes ingênua, de 
amadurecimento das instituições, o que dispensaria arbitramentos do Exército na 


vida política nacional. 


Isso é preocupante porque conforme afirma COSTA (2019) em seu 
conceito de guerra híbrida: 


Emprego do poder através de um conjunto de intervenções de 
toda ordem preparada sobre um Estado Nacional, para exercer 
um fim fundamentalmente político. (COSTA, 2019, p. 23). 


É bem possível que esse diversionismo seja consequência do 
emprego da aplicação de guerra híbrida sobre o Brasil com o objetivo de retirar 
toda influência política do Exército no país. 

SILVA (2012) apresenta os principais pontos do intervencionismo 


tutelar: 


Os principais pontos desse modelo eram: uma visão do Estado 
como fator preponderante na vida política, a necessidade de 
formulação e execução pelo Estado de uma política nacional e a 
necessidade de elites bem treinadas e capazes de dirigir o 
Estado. (SILVA, 2012, p.20). 


O Estado formula a política nacional. O Estado treina e capacita uma 
elite para dirigilo. A elite treinada e capacitada executa a política nacional 
formulada. Intervenções pontuais se dão quando por quaisquer motivos ocorre um 
afastamento da política nacional formulada. CARVALHO (2005) assinala: 

Góes postulava a inadequação tanto do sistema político, cuja 


base era o liberalismo, como das elites dirigentes, que acusava 
de incapazes, divididas, egoístas, sem visão nacional. Nesse 
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quadro, salientavam-se as Forças Armadas como a elite capaz, 
organizada e de visão nacional. 

Caberia a elas a liderança na formulação e implementação da 
política nacional. Para que isso ocorresse, que fosse feita a 
política do Exército, no entanto, era necessário eliminar 
conflitos internos, fortalecer a hierarquia e aumentar o poder 
da organização em termos de efetivo, armamentos e 
treinamento. (CARVALHO, 2005, p. 108). 


Dada a inadequação do sistema político e das elites dirigentes para a 
formulação da política nacional, o General Góes Monteiro defende a liderança do 
Exército na formulação e implementação da política nacional. O mesmo quadro de 


inadequação do sistema político e consequente falta de rumo do país é visualizado 
pelo General Villas Bôas. Ainda na Audiência Pública no Congresso Nacional, em 5 


de julho de 2017, o General afirma: 


Recentemente, eu dei uma entrevista e disse que o Brasil era 
um país à deriva. Algumas pessoas interpretaram como se eu 
estivesse criticando o atual Governo. Não. Essa é a nossa 
situação estrutural, permanente. Da década de 30 até a década 
de 80 o Brasil foi o país que mais cresceu. 

Passamos os governos de Getúlio Vargas, de Juscelino, os 
governos militares e cometemos o erro de permitir que a linha 
de confrontação da guerra física passasse por dentro e dividisse 
a nossa sociedade. Com isso, perdemos a coesão, perdemos a 
ideologia do desenvolvimento, perdemos o sentido de projeto, e 
até hoje não recuperamos. Daí a importância de nós fazermos 
isso, porque pela dimensão, pela estrutura, enfim, por todos os 
aspectos característicos do nosso país, o Brasil não tem 
alternativa, a não ser potência. 


Quando eu falo potência, não estou me referindo ao aspecto 
negativo, expansionista, imperialista ou coisa desse gênero. Se 
nós não recuperarmos o sentido de projeto, a densidade, a 
capacidade gravitacional, ficaremos sujeitos a forças 
centrífugas. Não creio que correremos o risco de termos o 
território fragmentado, mas nossa sociedade está se 
fragmentando, e, por falta de projeto, nós estamos sem 
referências, sem objetivos comuns que estabeleçam 
convergências de todos os nossos esforços e um rumo para o 
nosso País. 


Apesar da semelhança existente entre os tempos do General Góes 
Monteiro e do General Villas Bôas, há uma diferença importante: Monteiro estava 


num momento histórico no qual antes dele jamais havia existido um sentido de 


projeto nacional, já Villas Bôas estava igualmente num momento histórico sem 


Esse sentido de projeto nacional foi 


perdido, dentre outros motivos, devido ao não exercício pelo Exército do Poder 
Moderador. Esse vazio de poder permitiu que a partir da década de 80 houvesse a 
entrada da linha de confrontação da guerra física que passou por dentro do país, 


dividindo-o. 
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Nacional. Pelo intercâmbio de militares e civis, uma elite intelectual e política foi ali 
treinada e capacitada para ocupar quadros no estado e dirigi-lo. A essas pessoas 
treinadas e capacitadas coube a execução da política nacional formulada pelo 
Exército, da qual nos bancos da ESG principalmente, tornaram-se adeptas. Foi 
executada a estratégia pensada pelo General Góes Monteiro. OLIVEIRA (1976) 


afirma: 


os criadores da ESG tem o objetivo (não expresso em 
documentos) de um reforço de sua posição no aparelho de 
Estado, através de estudos geralmente sigilosos e circunscritos 
a pequenos grupos, e de mobilização política das "elites". 
(OLIVEIRA, 1976, p. 21). 


A partir dos anos 80 esse modelo se perdeu. O Exército confrontado 
pela estratégia revolucionária socialista gramsciana, ao mesmo tempo, se excluiu e 
foi excluído da vida política nacional. COUTINHO (2002) assinala: 


Hegemonia — Condição ou capacidade de influência e de 
direção política e cultural que, por intermédio de organismos 
sociais voluntários (aparelhos privados de hegemonia), um 
grupo social exerce sobre a sociedade civil, que esta exerce 
sobre a sociedade política (estado) e que o partido da classe 
exerce sobre todo o processo revolucionário, sobre a 
Sociedade Civil e sobre a Sociedade Política. (COUTINHO, 
2002, p. 12). 


O grupo que luta pela hegemonia e pelo domínio (conquista do 
poder) deve lutar também pela assimilação e conquista 
ideológica dos intelectuais tradicionais. Mais eficaz e mais 
rápida será esta conquista quanto maior for a capacidade de o 
grupo social elaborar simultaneamente os seus próprios 
intelectuais orgânicos. 


O partido político é o organismo que realiza na sociedade civil 
a mesma função do Estado na sociedade política: proporcionar 
a soldagem dos intelectuais orgânicos do partido ou do grupo 
dominante com intelectuais tradicionais. (COUTINHO, 2002, p. 
32). 


Os esquerdistas conseguiram alcançar aquilo que Gramsci chama de 
hegemonia e, assim impediram o exercício do poder moderador pelo Exército ao 
impor uma aversão geral, mesmo no seio do próprio Exército, ao seu exercício pela 
instituição. A conquista da hegemonia bloqueou o intervencionismo tutelado do 
Exército e promoveu a ascensão ao poder do PT. A ascensão petista, por sua vez, 
criou O grave quadro de ameaça a segurança nacional abordado no presente 
trabalho. 


O General Villas Bôas na audiência pública no Congresso Nacional, 
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em 5 de julho de 2017, também afirmou: 


É importante que se tenha consciência de outras funções que o 
estamento de defesa tem e produz. A primeira função - já havia 
me referido a ela - é fortalecer a nacionalidade brasileira. As 
Forças Armadas são repositórios dos valores essenciais e da 
identidade nacional. 


O ex-comandante do Exército, no dia 08 de setembro de 2015, em 
discurso no Congresso Nacional durante a sessão de homenagem aos 70 anos de 
encerramento da participação da FEB na 2º Guerra Mundial proferiu as seguintes 


palavras: 


Essa sessão transcende a de uma simples comemoração, ela 
vai muito além porque coloca em sintonia duas instituições que 
representam um corte vertical da sociedade brasileira em todas 
as suas aspirações, desejos, necessidades e problemas: o 
Congresso Nacional e as Forças Armadas Brasileiras. 


O General Villas Bôas chama a atenção para o fato de que as Forças 


Armadas são repositórios dos valores essenciais e da identidade nacional. Isso é 


Pode-se ainda colocar o Congresso Nacional nesse grupo como fez o 
General, pois, o Parlamento possui capilaridade e representa um corte vertical da 
sociedade brasileira na medida em que são representantes eleitos pelo conjunto da 
sociedade nacional, ou seja, por pessoas de todos os lugares e níveis sociais. 


O Exército, portanto, é uma instituição orgânica, ou seja, surge 
naturalmente pelo próprio caráter humano e, no Brasil, mantém essa organicidade 
na medida em que recebe membros dos mais diversos estratos sociais e lugares 
que podem ascender em sua estrutura interna. O Exército é um lugar onde 
diversos universos verdadeiramente brasileiros se tocam e se integram. Ele está 


pela sua forma de ser necessariamente ligado ao Brasil real e autêntico. 


Desta forma, o exercício pelo Exército do Poder Moderador não deixa 
de ser um exercício do Poder Moderador pelo povo brasileiro, dado que ele possui 


capilaridade, transversalidade e é repositório dos valores essenciais e da 
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identidade nacional pelos motivos apontados acima. 


Porém, como já foi visto, não existe vazio de poder e se o Exército se 
recusa a exercer o poder moderador, outrem irá exercê-lo. Nos tempos atuais o 
poder moderador tem sido exercido pelo Supremo Tribunal Federal. Este é um 
grande problema, pois, esta é uma instituição que não possui a capilaridade do 
Exército, não representa um corte vertical da sociedade brasileira, não possui 
organicidade já que é fruto de idealizações políticas, não está em contato com o 
Brasil real e autêntico. É sintomático disso o fato de que, diferente do Exército que 
surge com a própria Nação brasileira em Guararapes, o STF surge com a vinda da 
Casa da Suplicação na transferência da corte portuguesa para o Brasil, ou seja, O 
STF surge com o traslado da burocracia estatal portuguesa para o Brasil. Enquanto 
o Exército Brasileiro nasce ao lado do povo combatendo pelos valores mais caros 
da nacionalidade, o STF nasce num distanciamento frio do emaranhado da 
burocracia estatal portuguesa. 


desarmonia entre o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. Essa intromissão 


indevida recebeu a alcunha de ativismo judicial e para contê-la está em tramitação 
o Projeto de Lei 4754/16 que inclui como crime de responsabilidade dos ministros 
do STF a usurpação de competência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo. 
O ativismo judicial do STF revela quão danoso para a segurança nacional é a 
recusa do Exército em se envolver politicamente no exercício do poder moderador, 
pois, o exercício desse poder pela Suprema Corte do país nos oferece um exemplo 
de controle ideológico estrangeiro propiciado pela falta de organicidade e 


distanciamento do Brasil autêntico e real. 


Em seu artigo A Razão Sem Voto: A Função Representativa e 
Majoritária das Cortes Constitucionais — Um Dossiê Sobre Taxonomia das 
Gerações de Direitos, BARROSO (2016) afirma: 


em Why the Constitution Matters, publicado em 2010, Mark 
Tushnet procura desmistificar a crença, largamente arraigada 
na teoria constitucional, de que o principal papel de uma 
Constituição é a definição e a proteção dos direitos 
fundamentais. Segundo ele, a Constituição é verdadeiramente 
importante, não porque protege determinados direitos 
fundamentais, mas porque estrutura o funcionamento da 
política. (BARROSO, 2016, p. 521). 


Se o Supremo Tribunal Federal é o guardião da Constituição e a 
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Constituição estrutura o funcionamento da política, então, ser o guardião da 
Constituição é estruturar o funcionamento da política. Estamos, assim, diante do 
ativismo judicial que nada mais é que a estruturação da política brasileira pelo STF 


em que a Suprema Corte usurpa competência dos demais poderes. 


No mesmo artigo o ministro Barroso relata a proximidade de longa 
data com o professor Mark Tushnet. BARROSO (2016) afirma: 


Meus caminhos acadêmicos e os do Professor Mark Tushnet 
se cruzaram algumas vezes ao longo dos anos. Ainda na 
década de 80, no início da minha carreira como professor, li 
textos dele quando era uma figura proeminente no movimento 
conhecido como Critical Legal Studies. Bem mais à frente, 
passamos a nos encontrar, aqui e ali, em seminários e eventos 
acadêmicos. Durante minha estada como visiting scholar em 
Harvard, em 2011, tivemos oportunidade de trocar ideias em 
mais de uma ocasião. (BARROSO, 2016, p. 519). 


Acontece que o tal professor Tushnet é um homem da Fundação 
Rockieller, uma dessas ONGs de poder global que se propõem a influir nos 
estados nacionais para impor seus interesses privados escusos. O jornal The New 


York Times, em 6 de maio de 1979 noticia que ele recebeu uma bolsa de estudos 


da Fundação Rockfeller: 
Fundo Rockfeller Anuncia Prêmios 


A Fundação Rockfeller anunciou 41 vencedores associação 
nas Humanidades. 


Os vencedores, selecionados entre mais de 1.100 candidatos, 
receberão uma média de 15.000 dólares para o estudo de 
assuntos que vão desde a consciência história na Africa 
contemporânea até fatores psicológicos que afetam a 
criatividade em mulheres escritoras. Foi o quinto ano em que 
as bolsas foram concedidas. 


Este ano, pela primeira vez, a fundação concedeu prêmios por 
pesquisas sobre questões contemporâneas acerca dos direitos 
humanos. Os vencedores do prêmio nesta área estudarão 
assuntos como as diferenças entre as teorias de igualdade 
americanas e soviéticas, o conceito de direitos nas sociedades 
em desenvolvimento e a transformação do sistema político 
no Brasil. 


A seguir os novos bolsistas e seus projetos: 
Bolsas regulares 
Mark Tushnet, Universidade de Wisconsin. Estrutura 


organizacional e estratégia jurídica: a campanha da 
N.A.A.C.P's contra a segregação escolar, 1929-1949. 


O professor Tushnet também frequentou o Rockfeller Humanities Program. 


O professor Tushnet é co-autor de quatro livros de casos, 
incluindo o livro de casos mais usado sobre direito 
constitucional, Direito Constitucional (com Stone, Seidman e 
Sunstein). Ele escreveu mais de uma dúzia de livros, incluindo 
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um trabalho em dois volumes sobre a vida do Juiz Thurgood 
Marshall, Um Tribunal Dividido: O Tribunal Rehnquist e o 
Futuro do Direito Constitucional; Tribunais Fracos, Direitos 
Fortes: Revisão Judicial e Direitos do Bem-Estar Social na Lei 
Constitucional Comparada e Por que a Constituição Importa, 
além de ter editado outros oito. Ele recebeu bolsas do 
Programa Rockfeller Humanidades, do Centro Internacional 
Woodrow Wilson para Acadêmicos e da Fundação John Simon 
Guggenheim Memorial, e escreveu vários artigos sobre direito 
constitucional e história jurídica. 


E nos tempos atuais ainda continua recebendo patrocínio da 
Fundação Rockfeller. Na página do Centro de Estudos para Políticas Públicas e 


Ciências Sociais da Fundação Rockfeller lê-se: 


Mark Tushnet, Professor de Direito da William Nelson Cromwell 
Harvard Law School, propõe uma alternativa ao originalismo 
como uma teoria constitucional normativa. 


Quinta-feira, 15 de janeiro de 2015 
16:30-18:00 

Sala 003, Rockefeller Center 
Patrocinado por: Rockefeller Center 
Público alvo(s): Público 

Categorias: Palestras & Seminários 


O ministro Barroso cotinua tendo encontro com o bolsista da 


Fundação Rockfeller, inclusive para discutir sobre os papéis das Supremas Cortes. 


Estive na semana passada, uma vez mais, na Faculdade de 
Direito da Universidade de Harvard, para uma apresentação 
sobre constitucionalismo, democracia e jurisdição 
constitucional, tendo como debatedor o Professor Mark 
Tushnet. Falei sobre a ascensão do Judiciário, a judicialização 
da vida, a indeterminação do direito nas sociedades 
complexas, os fatores que influenciam uma decisão judicial e 
os papeis das supremas cortes. 


Este é apenas um exemplo de que, se por um lado, a recusa do 
Exército de se envolver na política para que através do exercício do poder 
moderador se realize a sua política, permitiu a chegada do socialismo petista 
inspirado em Gramsci ao poder com todos os riscos já vistos à segurança nacional; 
por outro lado, essa mesma recusa cria um vazio de poder ocupado pelo STF 
impregnado de todo tipo de ideologia estrangeira sem conexão nenhuma com os 
princípios da identidade nacional, seus valores, suas raízes históricas e 


civilizacionais. 


Juristas importantes como o Dr. Ives Gandra Martins defende a 
constitucionalidade do exercício pelo Exército do poder moderador. Assinala 
MARTINS (2020): 
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Minha interpretação, há 31 anos, manifestada para alunos da 
universidade, em livros, conferências, artigos jornalísticos, 
rádio e televisão é que NO CAPÍTULO PARA A DEFESA DA 
DEMOCRACIA, DO ESTADO E DE SUAS INSTITUIÇÕES, se 
um Poder sentir-se atropelado por outro, poderá solicitar às 
Forças Armadas que ajam como Poder Moderador para repor, 
NAQUELE PONTO, A LEI E A ORDEM, se esta, realmente, 
tiver sido ferida pelo Poder em conflito com o postulante. 
(MARTINS, 2020, p. 1). 


Portanto, o papel a ser exercido pelas Forças Armadas diante do 
cenário apresentado ao longo do presente trabalho é o seguinte: 


A eminência parda deve ser alcançada pelo uso de seus 
Estabelecimentos de Ensino como centros de formação da Política Nacional e de 
disseminação dela através dos civis que, após passarem por esses 
estabelecimentos e tornarem-se adeptos da política nacional formulada pelas 
Forças Armadas, ocuparão os quadros no estado brasileiro para implementá-la 


mediante o jogo político, sob a supervisão militar. 
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